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CORONELISMO
O coronelismo está defini­

tiva mente oficializado nas trin­
cheiras do PMDB, em pleno 
estado de São Paulo. O candi­
dato a vereador por Osasco, 
senhor Guaçu Piteri, tem a ou­
sadia de aliciar possíveis elei­
tores oferecendo-lhes condu­
ção no dia da eleição, se apos­
sando das carteiras de identi­
dade desses cidadãos para ga­
rantir-lhe os votos.

Pasmem, esse partidinho 
político tem até presidente, o 
qual, junta mente com esses cri­
minosos d everia estar na cadeia

CLÁUDIA M. T.
São Paulo, SP

MILITANTISMO
Os embates eleitorais sem­

pre foram prolongamento da 
luta, onde o PT nasceu, buscan­
do na própria experiência e nas 
referencias históricas da classe 
operária a construção de alter­
nativa e hegemonia popular.

O PT sempre ousou ser di­
ferente, não por aventura, mas 
porque as condições o forçaram 
a isto. A situação cobra do par­
tido uma coerência. Criamos al­
ternativas, os outros só apre­
sentam o continuísmo, a estag­
nação. A ousadia está em colo­
car a "força militante" no em­
penho de transformar a reali­
dade, hoje adversa aos objeti­
vos de uma sociedade radical­
mente democrática.

O militante petista dirige a 
sua atuação pela defesa radical 
dos princípios partidários e ao 
mesmo tem po confronta-os 
com a dinâmica da realidade. 
Encontra nas divergências e 
consonâncias, maiores patri­
mônios do partido, a busca de 
uma nova ordem social. A con­
tradição gera de uma nova vi­
são, mas mantendo a identida­
de de partido operário.

O PT é realmente a "voz do 
povo" quando fala com o povo, 
não pelo ou para o povo. Infe- 
lizmente este diálogo não é 
constante, devido ao "agigan- 
tamento" estrutural do PT. Sen­
timos muitas vezes que somos 
estranhos ao partido, porém o 
PT é ainda o seu militante.

Porque o "PT da TV", do 
rádio, do jornal e de cartazes 
não é capaz de sensibilizar ou 
mobilizar a população e cami­
nha isolado. Se e o PT for refle­
xo das discussões e interven­
ções da militância isto não acon­
tecerá, pelo seu papel politiza- 
dor e de alternativa aos anseios 
populares.

LUÍS ROBERTO DA SILVA
Campo Bom, RS

R C T E U R E A W M  
OS ANOS REBELDES.

OUMEUJOR, 
ôLOBARIZARAM I

PROTESTO
Venho protestar contra este 

jornal. Já enviei um conjunto de 
cartas, das quais tenho cópia, e 
elas não foram publicadas.

De posse delas e as lendo 
no todo, venho moralmente 
cobrar a publicação, baseado no 
parágrafo 87 sobre socialismo 
e nos parágrafos terceiro e quar­
to sobre o partido. Como mili­
tante, fundador e construtor do 
PT, EXIJO que as minhas car­
tas sejam publicadas: é meu di­
reito à tendência, já que não sou 
de nenhuma fração. O trabalho 
não me permitiu participar do 
1° Congresso.

Não pude nem sequer me 
formar em jornalismo. E por 
isto me acho no direito de criti­
car o partido. A Direção Naci­
onal não se renova, é a fração 
chamada "Articulação dos 113" 
que rachou e emperrou o PT.

Sou um peão trabalhador, 
e não quero nada além de uma 
rádio para expor minha cultu­
ra, um jornal para expressar 
meus pensamentos, e um canal 
de televisão para o nosso parti­
do.

Isto é impossível? O bispo 
Macedo teve tud o isso, será por 
isto que foi preso? D. João Pau­
lo I estava dando os bens da 
igreja, será por isto que foi 
morto?

FIRMINO ARAÚJO JÚNIOR
Vitória, ES

AÇÃO E REAÇÃO
Por algumas vezes na lite­

ratura do PT, a espiritualidade 
universal já suscitou diversas 
reações de protesto e apoio por 
parte dos militantes de diver­
sos locais.

Me pergunto o que é liber­
dade e democracia? Você é li­
vre até para se escravizar ao que 
queira. Deus, aqui me refiro ao 
princípio universal que gerou, 
sustenta e destruirá o univer­
so, fazendo-o voltar a ser nada 
outra vez. Este ser inim agi­
nável, cujo corpo é o universo 
manifesto a nossa semelhança 
com o microcosmo, nos deu li­
vre arbítrio e conhecimento do 
bem e do mal.

Somos livres para julgar 
nossos próprios atos, crenças e 
idéias. Isso se não interferirmos 
na liberdade, visto que ele mes­
mo não interfere diretamente, 
a não ser com a inexorável lei 
da ação e reação, na física ou, 
como algumas religiões cha­
mam, carma. Aquele que deci­
de mal, ou não vê, ou não co­
nhece a reação toma atitudes in­
convenientes e colhe os frutos. 
A mentira tem pernas curtas.

Não importa a religião do 
indivíduo ou a sua crença, mas 
a sua atitude, o respeito à liber­
d ad e^  igualdade, sua luta pelo 
amor e sabedoria e o esforço 
para fazer o mundo mais feliz.

Respeitar a crença de cada 
um é respeitar a liberdade e a 
democracia. Vamos ouvir mais 
as opiniões a respeito e avaliar 
as que mais sintonizam conosco.

FIRMINO ARAÚJO JUNIOR
Vitória, ES

CADÊ O  CANAL?
Temos no Brasil Agora uma 

coluna de TV, que critica as

T ransparência e Cidadania: 
no país onde o abuso 
do poder econômico 
nas eleições é a regra, 
quero que minha campanha
seja ética e todos saibam 
quem a financia. Por isso, cri- 
amos o Tele-Suplicy. Você te­
lefona para 0800-1313 e mais 
dois números (05 ou 10 ou f!
50 ou 90) registrando sua
contribuição, que será debitada em sua conta telefônica. 
Disque o Tele-Suplicy efaça parte da nova cultura política para 
o Brasil!

grandes empresas de comuni­
cação. Mas nunca nos preocu­
pamos em criar nossa "empre­
sa" (cooperativa) de comunica­
ção. Todos sabem o poder da 
"Aldeia Global" de "fazer a 
cabeça", influir na vontade e 
moldar a opinião pública.

No entanto a TVT se limita 
a fazer vídeos para intelectu­
ais, sindicatos e horários gra­
tuitos. Por que o PT não tem 
um  canal de televisão? A for­
ma não importa, o Time Life 
também é contra a legislação. 
Não temos nem uma rádio no 
interior, o que já seria uma gran­
de coisa. Por que o PT não tem 
uma rádio pirata? Eu não en­
tendo porque o PT não tem uma 
rede de rádio, já que a TV está 
cada vez mais difícil do traba­
lhador adquirir. Nos grandes 
centros o status quo exige que o 
trabalhador passe fome, roube, 
mas possua uma televisão. Mas 
o rádio ainda é mais ouvido no 
interior, o que o torna um gran­
de meio de comunicação. Te­
mos em nossos quadros, radia­
listas, artistas, músicos e dire­
tores, técnicos diversos, pode­
riamos ter mais audiência que 
a Globo.

Não são necessários anun­
ciantes, quando se tem vonta­
de política em todo o partido. 
0 1 % do salário dos militantes, 
30% do salário dos detentores 
de cargos públicos, doações e 
trabalho voluntário de filiados 
e simpatizantes, tudo isto pode 
ajudar, só depende de vonta­
de. O povo e o poder estão ao 
alcance do trabalhador, basta 
os "dirigentes" quererem.

FIRMINO ARAÚJO JUNIOR
Vitória, ES

SEM PUNHETARIA
Parabenizo a coragem da 

equipe do Brasil Agora em pro­
curar amplia r a oferta crítica de 
inform ações no nosso país, 
sempre privado dessas altema- 
tivas de forma du radou ra . 
Acredito que ainda há muito 
em avançar para ser um jornal 
que "toma partido" sem cair em 
pura propaganda.

No formato, e às vezes na 
linguagem  o Brasil Agora se 
parece um pouco com o Tez de 
Berlin,quehá 10 anos chegou e 
ficou como o mais crítico diá­
rio alemão. Hoje passa por um 
processo de cooperativização. 
Os seus leitores estão compran­
do cotas de investimento e pas­
sam a ter direito a voz e voto. 
Na assembléia escolhem um 
conselho fiscal/administrativo

EDUARDO SUPLICY

que trabalha em conjunto com 
o conselho editorial indepen­
dente.

Mas não faltou ao Tez cri­
ses financeiras, de identidade e 
falta de experiência editorial. No 
número zero chegaram a gastar 
5 dias para fechar a edição.

Por isso quero dizer ao Bra­
sil Agora que não esmoreça di­
ante das duras críticas recebi­
das, porém não as ignorem ou 
as respondam  com ressenti­
mentos vulgares e sim com fa­
tos, dados verdadeiros e in­
terpretação crítica e até picante, 
mas sem punhetaria ideológica.

Nos encontramos em uma 
fase que os problemas sociais, 
políticos e econômicos se avo­
lumaram de tal forma, que se 
não interferirm os com mais 
pragmatismo, poderemos per­
der muito e nos perder. Falar 
muito do socialismo como so­
lução de tudo dá mais uma sen­
sação de discutir sexo dos an­
jos diante de gente de barriga 
vazia e caindo doente. Nosso 
povo, por mais passivo que fa­
lem os doutos e sabidos, reage 
nas entranhas e prefere se calar 
diante da luz.

A matéria sobre saques do 
nB 15 é um exemplo. Ela é fan­
tástica, porque vai lá tentar sa­
ber o queestá acontecendo. Até 
descobre o erro do próprio PT 
e divulga isto. Eu acho a cate­
goria "os progressistas" nela, 
mais superada que locomotiva 
a vapor, mas o Brasil Agora 
mostrou ali que possui uma 
tendência excelente para o jor­
nalismo crítico que "toma par­
tido" e ao mesmo tempo abre 
os olhos do partid o para as con­
dições do Brasil. A matéria cha­
ma atenção sobre as diferenças 
entre, no jargão do partido, a 
classe trabalhadora.

Os condutores de São Pau­
lo podem através desta maté­
ria obter mais elementos para 
julgar se vale a pena jogar o 
partido contra o próprio parti­
do, por um dinheiro a mais, que 
é justo, mas se comparado ao 
contexto do país onde trabalha­
dores precisam saquear para 
comer, a posição da greve a 
qualquer custo é equivocada 
pelo desgaste provocado.

MARCOS GOMES
Munster, Alemanha

REGISTRO
Recebemos o folder sobre o 

XIV Prêmio Vladimir Herzog 
do Sindicato dos jornalistas de 
São Paulo. Recebemos o convi­
te do 5B Congresso Nacional de

Jovens, promovido pela Juven­
tude Operária Católica (JOC). 
Recebemos também a Mala Pos­
tal, jornal dos usuários dos 
Correios; o Boletim Informati­
vo Pauta do Sindicatos dos 
Músicos Profissionais das cida- 
des de Santos, São Vicente, 
Guarujá, Cuba tão, Praia Gran­
de, M ongaguá e Itanhaém . 
Recebemos o resumo dos pro­
nunciamentos do depu tado fe­
deral pelo PDT (SC), Dércio 
Knop e o cartaz do 1'-’ CONTEL 
(Congresso dos T rabalhadores 
Telefônicos do Espírito Santo) 
do Sindicato dos Telefônicos.

MUDE A CIDADE
Foi gravada uma música - 

"Mude a cidade para ser feliz" - 
de autoria de Nilton Duarte, 
Reneu Trevisan e Wanduir 
Durant, para a campanha do PT 
em São Vicente. Mas ela serve de 
jingle para qualquer eleição mu­
nicipal, pois não tem nome da cida­
de nem o do candidato.

Quem quiser adquirir a fita 
pode telefonar para (011) 251- 
4091. e falar com o Wanduir. A  
letra é a seguinte:

"Mude a cidade/Para serfe- 
liz/Mude a cidade/Para mudar o 
seu pais/Mudar a vida/Para po­
der sonhar/Um sonho lindo/Do 
Brasil mudar./Vai brilhar/Sua 
estrela vai brilhar/Mude agora, 
vamos Id/Mude já para ser feliz/ 
Mude jd/Sua estrela vai brilhar/ 
De mãos dadas vamos hí/Mude 
jdseupaís".
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a  íama nao vai aar para ioqos

Se ainda estivesse em ação, nem a Velhinha de Taubaté teria dúvi­
das: o presidente do Brasil é chefe de uma quadrilha. O problema 
é que impera a lógica do morro: do mesmo modo que se diz que 
favelados protegem e são protegidos pelos traficantes, a gangue collorida 

protege e é protegida pelos grandes empresários (ver páginas centrais).
Mas, diante de tanta lama, é cada vez mais custoso sustentar Collor. 

Custoso especialmente para o país, como se pode verificar no caso do 
"acordo" da dívida, uma verdadeira empulhação servida em horário 
nobre (ver página 10).

É por isso que, apesar da inquietante desmobilização popular, a CPI 
pode produzir um rela tório favorável ao impeachment. Ocorre que Collor 
não parece disposto a gestos de grandeza - como a renúncia ao con­
trário, tem estimulado as denúncias contra seus principais cúmplices, 
os empresários, na esperança de que todos se sintam no mesmo barco 
e desistam de afundá-lo.

Nisso, aliás, ele tem razão. Num país onde, parafraseando Proudhon,

a propriedade é um roubo, parece ficção imaginar as elites apoiando o 
afastamento de um presidente apenas porque ele comanda uma rede 
de extorsão e tráfico de influências, com vínculos diretos e indiretos 
com o narcotráfico...(ver página 7)

Nada, no currículo dos empresários e da maioria dos políticos bra­
sileiros, promete muito. Se quisermos um desenlace diferente para esta 
crise, é preciso mobilização e coragem. Nesse sentido, temos o exemplo 
da SBPC (páginas 14 e 15) e as decisões da 5a Plenária Nacional da CUT 
(páginas 4 e 5)

Ainda nesta edição: em Porto Alegre, sucesso da administração popu­
lar favorece a candidatura petista (página 6); a prefeitura paulistana 
mostra que de perto ninguém é normal (página 11); crescem as chances da 
candidatura democrata nos Estados Unidos (página 12); o governo 
Chamorro destrói a Nicarágua (página 13); "Anos Rebeldes", mini-série 
da Globo, revive o tempo em que era proibido proibir (última página).

O EDITOR

OPINIÃO

Crise e reforma
OPINIÃO

Poço sem fundo?

E
xiste uma crise do Estado que abran­
ge todos os quadrantes e modelos 
de intervenção estatal, com a possí­
vel exceção do Japão. Essa crise é, na 

verdade, um dos elementos, talvez o 
central, de uma crise mais geral que 
afeta o conjunto das economias capita­
listas, que depois de acelerado cresci­
mento, após 1945, encontra-se desde o 
início dos anos 70 em processo de 
desaceleração, senão de recessão.

A solução que se tem invocado para 
dar conta da crise do Estado, o neolibe- 
ralismo, significou profundo fracasso 
nos casos da Inglaterra e Estados Uni­
dos. A Inglaterra está hoje mais pobre, 
o desemprego e a crise social aumenta­
ram com os 13 anos de remédio neo- 
liberal. Nos Estados Unidos, a política 
neoliberal significou um brutal endivi­
damento interno e externo e uma signi­
ficativa derrota americana na competi­
ção internacional na maioria dos ramos 
industriais.

No caso do Brasil, a questão é ain­
da mais relevante se se considerar o 
papel que o Estado vem exercendo aqui, 
desde 1930, como principal elemento 
de promoção e articulação do processo 
de acumulação de capital.

Se o Estado no Brasil foi sempre 
instrumento da locupletação do inte­
resse dos grandes grupos privados, foi, 
por isso mesmo, instrumento sancio- 
nador de uma brutal concentração de 
renda e de riqueza.

A eficácia funcional do Estado, seu 
papel fundamental na promoção da 
acumulação de capital no Brasil, são 
bastante comprometidos no final dos 
anos 70, quando, ao cumprir mais uma 
vez seu papel de motor de acumulação 
de capital, adotou um a política de 
endividamento externo que literalmen­
te destruiu a capacidade de financia­
mento de seus gastos. Resumindo: o 
Estado faliu desde o início 
dos anos 80, e todas as ten­
tativas de financiamento de 
seus gastos têm sido infla­
cionárias.

Diante dessa crise, tam­
bém no Brasil, chegaram os 
ecos da cruzada neoliberal.
No caso, os resultados já al­
cançados foram: a desestru- 
turação do setor público, 
com o agravam ento das 
condições de uma máqui­
na notoriamente ineficiente 
em m uitos aspectos; e a 
doação do patrimônio es­
tatal para as mãos do capi­
tal privado, por meio de fi­
nanciamentos inteiramen­
te lesivos ao interesse pú­
blico.

Fala-se na desregula- 
mentação, na abertura da 
economia. Essas proposi­
ções genéricas terão que ser 
avaliadas criteriosamente.
Uma abertura indiscrimi­
nada e abrupta da econo­
mia poderá ser tão lesiva

para os interesses dos trabalhadores 
quanto a manutenção dos atuais privi­
légios. Para os trabalhadores é funda­
mental denunciar o projeto neoliberal 
e colocar na disputa política o seu pró­
prio projeto de reforma do Estado.

E preciso dizer que o projeto de re­
forma do Estado que o neoliberalismo 
no Brasil tenta impor significa duas coi­
sas: a negação de direitos sociais ad­
quiridos nos campos da previdência, 
saúde, educação; e a manutenção dos 
instrumentos de concentração de ren­
da e de riqueza e dos mecanismos de 
exclusão e marginalização social.

O projeto de reforma do Estado que 
interessa aos trabalhadores é o que se 
apóia em dois pilares fundamentais: 
radicalização da democratização do 
Estado e utilização da máquina estatal 
para a reconstrução da economia, para 
que ela volte a crescer e para a redis- 
tribuição de renda e de riqueza. O Es­
tado, na perspectiva dos trabalhado­
res, deve ser o instrumento de promo­
ção da igualdade e da liberdade.

À alternativa reforma versus revo­
lução devemos responder, hoje, refor­
ma e revolução. Isso significa que: a) só 
os trabalhadores e seus aliados são ca­
pazes de consolidar uma alternativa de 
reconstrução da economia que efetiva­
mente contemple os interesses da gran­
de maioria da população; b) esta re­
construção da economia, do ponto de 
vista dos trabalhadores, passa por uma 
ampliação permanente de direitos e 
conquistas sociais, pela radicalização 
do projeto democrático-popular, no 
sentido da construção de uma nova 
hegemonia, a construção da igualda­
de e da liberdade.

JOÃO ANTÔ NIO  DE PAULA
Professor do CEDEPLAR-UFMC

N
ão adianta tapar o sol com a penei­
ra: a Previdência Social está fali­
da. O motivo é simples, e anterior 
às fraudes e maracutaias (muitas) que 

todos conhecemos. Trata-se do regime 
de financiamento previdenciário ado­
tado no Brasil, desde o início do siste­
ma. Nesse regime, o pagamento das 
aposentadorias e pensões tem como 
único suporte a receita de contribui­
ções. Vale dizer, os trabalhadores ati­
vos pagam pelos inativos. Como a his­
tória mostra, nas economias industri­
alizadas o número de inativos é cres­
cente e tende rapidamente a superar o 
de ativos. A estrutura etária da popu­
lação se altera (é o que já está ocorren­
do no Brasil), a média de idade se tor­
na mais elevada, sobrecarregando os 
gastos da Previdência que, a cada cri­
se, recorre ao único caminho possível 
dentro do regime de repartição (ou de 
"bases correntes" - o nosso atual): au­
mento da contribuição.

Como se percebe, mantido o mo­
delo, o INSS é um poço sem fundo. 
Disso já se deram conta as nossas elites 
que, espertamente, advogam a mudan­
ça do modelo, mantendo o regime de 
repartição apenas para a camada de 
baixa renda (de um a três salários mí­
nimos - isso varia de acordo com a 
proposta). Daí para cima, a Previdên­
cia passaria a ser privada, e funciona­
ria em regime de capitalização. Que 
bicho é esse? Simplesmente o modelo 
adotado com sucesso pelos fundos de 
pensão: as contribuições são aplicadas 
em ativos reais (imóveis ou ações de 
empresas, por exemplo), cujos rendi­
mentos servem para custear as despe­
sas do sistema. E como se o contribuin­
te estivesse fazendo, mês a mês, uma 
poupança, só que lastreada solidamen­
te. Ao fim de 30 ou 35 anos, este pecú­

UMA CoiSA 
pope
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lio acumulado gera renda suficiente 
para pagar sua aposentadoria, que será 
tão mais alta quanto maior tiver sido o 
desconto mensal, e a taxa de aplicação 
dos recursos.

Tudo muito bonito, exceto por um 
probleminha. Como é que fica o traba­
lhador que já pagou 10,15 ou 20 anos 
pelo sistema antigo? Vai ter que se in­
corporar a um  fundo privado, e come­
çar a pagar tudo de novo, pois o seu 
pecúlio só estará completo daqui a 30 
anos. Se quiser se aposentar antes, será 
pela Previdência básica, a tal de baixa 
renda, essa que já está aí. E ainda cor­
rendo o risco de entrar numa fria, se o 
fundo escolhido revelar-se uma arapu­
ca, um carnê do Baú como tantos que 
existem.

Parece um beco sem saída. De um 
lado , o poço sem  fundo  do INSS 
(inviável mantê-lo); de outro, o pesa­
delo do Baú: aquele em que você paga, 
paga, e nunca vê o resultado. Mas tem 
saída sim, é claro. E esta começa por 
um a profunda reform a do sistema 
previdenciário. Em primeiro lugar, é 
essencial que a administração da Previ­
dência saia das mãos do Estado, que se 
mostrou inconfiável para esta missão, 
e passe para o controle direto da socie­
dade civil, através de um  conselho elei­
to pelo voto direto dos contribuintes. 
Em segundo lugar, é imprescindível 
que o Estado pague sua enorme dívida 
para com a Previdência, originada pelo 
desvio (legal) dos enormes superávits 
que o sistema teve durante mais de 30 
anos e que sempre foram utilizados para 
financiar o gasto do governo federal 
(não é exagero dizer que foi com esse 
dinheiro que se construiu quase toda a 
infra-estrutura econômica deste país).

Mas como pagar, se o erá­
rio público está em déficit? 
Com o patrimônio constitu­
ído pelas estatais, que no 
momento está sendo lite­
ralmente doado ao capital 
privado, através do progra­
ma Collor de privatização.

Este novo fundo pre­
videnciário, público mas 
não estatal, lastreado pelas 
empresas produtivas (das 
quais o fundo seria uma es­
pécie de holding'), funcio­
nando desde o início em re­
gime de capitalização, é a 
única saída que os trabalha­
dores brasileiros têm para 
sair do dilema entre apoiar 
o falido modelo atual ou 
aceitar a mudança inevitá­
vel de regime, mas nos mol­
des impostos pelo capital pri­
vado.

FERNANDO PIMENTEL,
Economista e professor da UFMC
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PARÀ 5g PLENÁRIA NACIONAL

EM BELÉM, 
PT É PREFERIDO

T
odas as pesquisas de opi­
nião feitas pelos institutos 
do Pará apontam  o PT como 
o preferido pelo eleitorado de 

Belém. Por isso, o esforço dos 
organizadores da cam panha do 
candidato a prefeito, Zé Carlos, 
está concentrado na vinculação 
do nome do candidato ao Parti­
do, para evitar que os eleitores 
identifiquem outros candidatos 
como petistas.

Seis candidatos vão d ispu ­
tar a prefeitura de Belém, O ex- 
g o v e rn a d o r  H élio  G u e iro s  
(PFL-PTR-PRN) é o líder das 
pesquisas mas possui tam bém  
o m aior índice de rejeição. Ele 
teve suas contas rejeitadas pela 
Assembléia Legislativa por ir­
regu la ridades e m aracutaias 
feitas para beneficiar o seu can­
didato  a governador nas elei­
ções de 1990.

O utro  candidato  forte é o 
senador Almir Gabriel (PSDB), 
que foi o candidato das esquer­
das em 1990 mas que na elei­
ção p ara  prefeito  o p tou  por 
fazer aliança com a direita. Ele 
tem  como principal cabo eleito­
ral o prefeito A ugusto Rezende 
(PTB) e conta ainda com o apoio 
do  governador Jader Barbalho 
(PMDB) e do vice-governador 
Carlos Santos (PST), além de 
Sahid Xerfan (PTB), ex-prefei- 
to ecandidato a governador em 
1990, com  a p o io  d e  H élio  
Gueiros. O índice de rejeição 
ao nom e de A lm ir cresce entre 
os setores organizados por con­
ta dessas alianças.

Já o ex -depu tado  A dem ir 
Prado A ndrade (PSB), que foi 
candidato a senador pelas es­
q u e rd a s , em  1990, a p o io u  
Xerfan no segundo turno em 
troca de ser o candidato a p re­
feito com o apoio da m áquina 
da prefeitura. Na últim a hora 
foi preterido e não tendo para 
onde correr procurou o PT, ma s 
além  de já ter sido realizado o 
encontro m unicipal a rejeição 
ao nom e de A dem ir é grande 
entre a militância mais organi­
zada do Partido.

O c a n d id a to  d o  PT, Zé 
Carlos, tem u m  grande po ten­
cial de d isputa eleitoral pois foi 
um  dos vereadores m ais a tu ­
antes de Belém e atualm ente é 
o líder do  PT na Assembléia 
L egislativa. Seu m a n d a to  é 
m arcado pela defesa do direito 
de cidadania e da m oralidade 
pública. Foi ele o autor da CPI 
dos d iplom as falsos na A ssem ­
bléia Legislativa e presidente 
da Com issão Processante que 
apurou  e ped iu  a cassação do 
m andato do  ex-deputado Vavá 
M u tran  (PDS) p o r  en v o lv i­
m ento em diversos crimes. Zé 
Carlos ganhou tam bém  gran­
de notoriedade por ser um  dos 
m ais ferrenhos adversários do 
governador Jader Barbalho e 
um  fiscalizador im placável de 
seu governo.

PAULO ROBERTO FERREIRA,
de Belém
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 5 Plenária Nacional da 
CUT, que reuniu cerca de 
trezentos dirigentes sin­
dicais nos dias 15,16 e 17 
de junho em São Paulo, 

será lembrada como um elo de­
cisivo das eleições e movimen­

tos da Central no sentido de 
construir o seu papel estratégico 
na sociedade brasileira.

Uma bateria de assembléi­
as, congressos estaduais e naci­
onais por ramos econômicos, de 
seminários e pré-teses antecede­
ram a sua realização. "Foi uma 
atividade bastante positiva, 
mais qualificada, com resolu­
ções melhor construídas, refle­
tindo um esforço coletivo, plu­
ralista", avalia o coordenador 
geral da Plenária Jorge Loren- 
zetti. "Esta plenária representa 
um salto de qualidade em rela­
ção ao 4a Congresso Nacional, 
realizado em julho do ano pas­
sado", quando atingimos o fun­
do do poço em termos de secta­
rismo, bloqueamento do deba­
te e até uso de violência física", 
comenta Durval Carvalho, se­
cretário nacional de política sin­
dical.

O leque de temas em debate 
teve um caráter estrutural e 
abrangente: definição da políti­
ca internacional (foi definida 
inclusive a filiação à CIOSL), dos 
princípios básicos da organiza­
ção vertical (por ramos) ques­
tões estatutárias chaves para o 
aprimoramento da democracia 
interna. Pela primeira vez, o 
tema da participação das mu­
lheres polarizou o plenário da 
central.

"Ao contrário do que pode 
pensar um observador externo, 
há sinais claros de que a CUT 
está viva, reestruturando-se in­
clusive para enfrentar o cerco 
que até agora não foi rompido 
da Organização nos locais de 
trabalho e, ao mesmo tempo, ser 
capaz de construir um projeto 
amplo da classe trabalhadora 
para a sociedade brasileira", 
analisa Lorenzetti.

Decidida a filiação à CIOSL
Por 176 votos a 106, a CUT aprovou a proposta da Articulação Sindical.

E
m sua decisão mais polêmi­
ca, a 5a Plenária Nacional da 
CUT decidiu por uma mai­
oria de 62% de votos encami­

nhar o pedido de filiação da 
central à CIOSL (Confederação 
Internacional de Organizações 
Sindicais Livres). Os 176 votos 
favoráveis à filiação vieram  
basicam ente da corrente A r­
ticulação Sindical; as corren­
tes da CUT pela Base, Con­
vergênc ia  Socialista , C o r­
ren te  S ind ical C lassis ta  e 
Força Socialista som aram  os 
106 votos contrários.

O argumento mais podero­
so a favor da filiação exposto 
nos documentos preparatórios 
e na própria Plenária tinha um 
caráter fortemente pragmático: 
em um  contexto de aguda 
internacionalização da econo­
mia, trata-se de inserir a CUT 
na central sindical mundial de 
longe, hoje, a mais representa­

CUT unida pelo fim
Trezentos delegados definem temas estratégicos e desencadeiam

ÜP

CUT: desta vez sem violência
t o  PRA VflíEO
««OTFWl

COT

Sindicalismo contra Collor

AçÃO NA CRISE. Um primeiro 
sinal dos impulsos renovadores 
da 5a Plenária Nacional poderá 
ser avaliado imediatamente na 
situação da CUT frente à crise 
agônica do governo Collor. A 
entrada em cena do movimento 
sindical é essencial para dar às 
nascentes manifestações um 
impacto nacional de massas.

A 5a Plenária Nacional, nes­
te sentido, teve o mérito de res­
gatar a unidade política da CUT. 
A resolução com o título "Basta

tiva. Pesa aqui também 
o fato de que a CGT e a 
Força Sindical já têm 
suas filiações aceitas 
pela CIOSL.

A idéia estratégica 
de que a CUT poderia 
liderar ou compor uma 
central mundial alterna­
tiva à CIOSL é proble­
mática, mesmo se con­
siderado apenas o con­
texto latino-americano.
No México, Venezuela 
e Argentina, as centrais 
sindicais são conserva­
doras e estão no campo da AFL- 
CIO, ala direta da CIOSL. A 
CUT paraguaia deliberou a 
filiação à CIOSL assim como a 
Ferrastra, de El Salvador. O 
PIT-CNT uruguaio tomará po­
sição agora em agosto, tendo 
ampla maioria de sua direção 
executiva favorável à filiação. 
A maioria do último Congres­

de corrupção, impeach- 
ment já, CPI pra valer, 
pelo fim do governo 
Collor" foi aprovada 
com um largo espectro 
de unidade entre as vá­
rias correntes.

A proposta básica 
do manifesto é a de "re­
alizar manifestações 
públicas, atos, passea­
tas, marchas, articula­
dos com a sociedad e ci­
vil e partidos políticos 
do campo democráti­
co e progressista. A 
CUT deve destacar 
massivamente neste 
período, o conjunto de

sua plataforma de reivindica­
ções, enfatizando sua oposição 
global ao neoliberalismo e seu 
programa de privatizações, or­
ganizando os sindicatos e os mo­
vimentos de defesa das esta­
tais."

O primeiro ponto de con­
centração das manifestações será 
o Dia Nacional de Luta marcado 
para o dia 6 de agosto próximo.

Polêmica da estrutura. Em
seu nono ano de existência, a
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so da CUT chilena votou favo­
ravelmente à filiação, embora 
não tivessem se registrado os 
dois terços estatutariam ente 
necessários para a decisão.

O cenário internacional 
apresenta-se ainda mais satu­
rado pela presença e a tração da 
CIOSL. O seu XV Congresso, 
rea lizado  recentem ente  na

CUT ainda está longe de ter fi­
xado as suas estruturas organi- 
zativas básicas. Há intenções 
originais não cumpridas, polê­
micas sobre o projeto que se quer 
construir, diferenças importan­
tes sobre as relações da CUT com 
a estrutura sindical oficial, ori­
ginada na CLT. A 5a Plenária en­
frentou alguns destes desafios.

"O ponto mais frágil da es­
trutura sindical que estamos 
construindo", avalia um docu­
mento de caráter unitário vota­
do na Plenária, "é a organização 
nos locais de trabalho". Entre os 
1700 sindicatos filiados à Cen­
tral, experiências como as comis­
sões de fábrica de São Bernardo, 
as comissões de garagem da 
CMTC em São Paulo, as estrutu­
ras de base em sindicatos da Pre­
vidência e de trabalhadores em 
educação são exceções.

Como resposta ao impasse, 
o documento propõe que sejam 
definidas dez setores priori­
tários de trabalhadores onde 
seriam realizados seminários 
até o final do ano para acumular 
experiências e iniciativas. Três 
campanhas de propaganda se­
rão deflagradas: uma, com o

Venezuela, representou 152 
organizações sindicais filiadas, 
108 países dos cinco continen­
tes e cerca de 110 milhões de 
trabalhadores.

Ilusões E RISCOS. Formada 
em uma tradição autônoma e 
própria, a CUT entrará agora 
em uma nova fase de relações

BRASIL
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RURAIS

de Collor
campanha de massas.

lema "trabalhador organizado 
é trabalhador respeitado", vi­
sando sensibilizar amplamente 
a base; outra aos dirigentes e 
ativistas sindicais, através da 
Secretaria Nacional de Forma­
ção, que pretende atingir em 
torno de 20 mil pessoas; uma 
para legitimar junto à institucio- 
nalidade o direito de organiza­
ção por local de trabalho.

O rganização por ramos.
Um tema controverso na 5a Ple­
nária foi o da organização verti­
cal da CUT. A resolução majori­
tária aprovada deliberou a con­
tinuidade do processo de fun­
dação de entidades nacionais d e 
ramos, a partir dos congressos 
dos departamentos nacionais da 
CUT (como ocorreu, por exem­
plo, com a criação das Confede­
rações metalúrgica e bancária no 
primeiro semestre deste ano).

São considerados dezoito 
ramos de referência para a cria­
ção das confederações: metalúr­
gicos, bancários, rurais, quími­
cos, vestuário , transportes, 
comerciários, educação, saúde, 
mineiros, alimentação, comuni­
cação, água-esgoto-gás-eletrici- 
dade, autônomos urbanos, ina­
tivos, administração-serviço 
público, construção civil-mó- 
veis-madeira, técnicos-profis- 
sionais liberais.

Foi acordado que estas es­
truturas verticais serão orgâni­
cas à CUT, tendo um modelo de 
funcionamento democrático e 
reconhecendo a soberania nas 
assembléias de base (na expe­
riência do sindicalismo euro­
peu, bastante verticalizada, em 
geral as direções dos ramos têm 
poder até de decidir sobre as 
bases um contrato coletivo de 
trabalho).

Foi adotada uma decisão 
importante para a democracia 
na Central. Ao invés de ser ape­
nas uma recomendação interna, 
foi incorporada aos estatutos a 
adoção da proporcionalidade na 
eleição de delegados às instân­

cias da CUT. Por decisão majo­
ritária, participará desta propor­
cionalidade toda chapa que ob­
tiver pelo menos 20% dos votos 
válidos.

V o z  DAS MULHERES. O deba 
te sobre a adoção de quotas mí­
nimas para a participação das 
mulheres nas instâncias de di­
reção da CUT teve o mérito de 
literalmente balançar o alinha­
mento tradicional das correntes 
na plenária. O tema é para lá de 
relevante: as mulheres são 35% 
do mercado de trabalho no Bra­
sil, um quarto dos sindicaliza­
dos. No 3B Concut, 25% da dele­
gação era composta de mulhe­
res, mas apenas uma foi eleita 
para a direção executiva de vin­
te membros; no 4e Concut, 18% 
da delegação era feminina mas 
somente duas foram para a nova 
executiva de 32 membros.

Três propostas foram a voto. 
A primeira, propondo a adoção 
imediata de quotas de 30%, ob­
teve 96 votos. Contou com o 
apoio entusiasmado dos diri­
gentes Rose Pavan, Durval Car­
valho, Miguel Rosseto, José 
Maria de Almeida. A terceira, 
lançada por companheiras da 
Corrente Sindical Classista, a 
favor das cotas mas adiando a 
definição de um percentual para 
a próxima plenária nacional, 
obteve 32 votos.

A proposta vencedora, com 
118 votos foi defendida, entre 
outros, pelos dirigentes Gilmar 
Carneiro e Paulo Skromov. De­
fendia a opinião de que a ado­
ção de quotas "seria precipita­
da e propiciaria uma certa aco­
modação e a conseqüente secun- 
darização do tema."

Ninguém duvida, entretan­
to, de que o rosto feminino emer­
giu com força na história da CUT 
e deverá ser tema de ardentes 
polêmicas nos próximos plená­
rios e congressos.

JUAREZ GUIMARÃES

Cios da terra
Luta pela reforma agrária se amplia

Rurais: novas mobilizações

N
o fechamento desta 
edição, entre os dias 
20 e 25 de julho, os tra­
balhadores rurais estão 

protagonizando mais um 
capítulo da longa jornada 
pela reforma agrária. De 
norte a sul do país, ocu­
pam latifúndios, fecham 
rodovias, ocupam reparti­
ções públicas, promovem 
caminhadas simbólicas.

Esta é a 3a J ornada N a- 
cional de Lutas. Nas duas 
anteriores, obtiveram-se 
inúmeras conquistas: cré­
ditos para a produção, li­
beração do Procera (Pro­
grama de Crédito Especi­
al para Reforma Agrária), 
investimentos em tecno­
logias, maquinários agrí­
colas e correções do solo, 
desapropriação de áreas 
para assentamento de fa­
mílias acampadas.

A partir do ano passa­
do, juntaram-se às jorna­
das organizações da cidade como o Movimen­
to Nacional de Luta pela Moradia e a Pró- 
Central de Movimentos Populares. Este ano, 
no dia 24 de julho, uma vigília histórica aque­
cerá a noite e a madrugada em São Bernardo 
do Campo.

Os rurais estão adotando a tática de pres­
sionar diretamente os governos estaduais, in­
tegrante do seu movimento nacional ao grito 
de "Fora Collor". Este já ocupou inúmeras ve­
zes os meios de comunicação para anunciar o 
começo da "maior reforma agrária do país". 
Mas não desapropriou nenhuma área para 
assentamento de novas famílias. Todas as con­
quistas recentes foram obtidas com a pressão 
sobre governantes estaduais.

M A R C H A  DA FOME. No Pará, cerca de 500 de 
famílias ocuparam dia 16 a fazenda Rio Bran­
co, no município de Parauapeba, de 23 mil 
hectares. Foram despejadas no mesmo dia pela 
Polícia Militar, conjuntamente com os pisto­
leiros da fazenda. Acamparam, então, em fren­
te à Prefeitura Municipal e iniciaram em Marabá 
negociações com o INCRA para aquisição de 
outras áreas de assentamento.

No Ceará, desde o dia 12 de julho, quatro­
centos trabalhadores rurais saíram em cami­
nhada desde o município de Madalena para

chegar a Fortaleza. Per­
correram 204 quilôme­
tros. Nos municípios por 
onde passaram, os traba­
lhadores foram recebi­
dos por sindicatos, igre­
jas e prefeituras. Em um 
ato público realizado em 
Canindé, no Centro dos 
Romeiros, mais de mil 
pessoas participaram de 
uma missa abençoando 
os caminhantes. Sindica­
tos urbanos como dos 
Têxteis, Sintel, Metalúrgi­
cos e Bancários estão pres­
tando todo apoio aos agri­
cultores.

Em São Paulo, entre 
os dias 16 e 19, três fa­
zendas foram ocupadas. 
A fazenda Lagoinha, 
com 4.517 hectares, em 
Presidente Epitácio, foi 
ocupada por350famílias. 
As fazendas Flor Roxo e 
Washington Luís, essa da 
empresa Sameco, em Mi­

rante do Paranapanema, foram ocupadas por 
750 famílias. Estas duas fazendas são terras 
devolutas, pertencentes ao Estado de São Pau­
lo, e os pretensos proprietários não possuem 
nenhum documento de propriedade.

No Mato Grosso do Sul, os chamados 
"brasiguaios" acam pados na c idade de 
Amambai estão promovendo diariamente 
atividades para sensibilizar as autoridades: 
desde manter as ruas e terrenos baldios da 
cidade limpos até fechamento de rodovias e 
apreensão de alimentos. Mais do que terra, 
estes brasileiros querem que lhes seja garan­
tido o direito de viver no Brasil. A luta pela 
reforma agrária tomou-se concretamente uma 
luta pela cidadania.

Na Bahia, dois mil trabalhadores inicia­
ram a "Marcha contra a fome no campo". De 
Feira de Santana a Salvador, serão percorri­
dos diariamente 30 quilômetros. São homens, 
m ulheres e crianças desafiando a in tran­
sigência do governador Antonio Carlos Ma­
galhães. A previsão é que na chegada à capital 
baiana serão mais de cinco mil trabalhadores 
integrados à marcha.

Até o dia 25 de julho, dia do Trabalha­
dor R ural, ou tro s estados p rom overão  
m anifestações políticas encerrando a 3a 
Jornada Nacional.

internacionais. A filiação à 
CIOSL, além  de instituc io ­
nalizar vínculos, fortalecerá o 
crescente intercâmbio da CUT 
em particular com as centrais 
européias que compõem o seu 
núcleo dirigente de mais peso. 
Com isso, aumentará o acesso 
da CUT a novas informações, 
pautas e experiências reivindi- 
catórias, além do apoio políti­
co e material.

Mas é inegável que a filia­
ção à CIOSL exporá a CUT a 
riscos subestimados e colocará 
à prova ilusões aparecidas no 
debate.

Há, em primeiro lugar, um 
diferencial ideológico nítido 
entre a tradição anti capitalista 
da CUT e o horizonte confor­
mado ao sistema capitalista que 
prevalece amplamente na tra­
dição da CIOSL, para além de 
sua abertura política plural. Em 
um ambiente de crise aguda dos 
ideais socialistas, aumentará a 
pressão do cham ado sind i­
calismo participativo, que em 
nome da superação do corpora­
tivismo limita o seu potencial de 
contestação ao capital.

Em segundo lugar, predo­
mina na CIOSL uma "cultura 
sindical" típica do chamado 
Primeiro Mundo, amplificada 
pelo fato de que os Sindicatos 
europeus e americanos possu­
em condições técnicas e finan­
ceiras infinitamente maiores 
para se articularem. E natural 
neste contexto que toda a pro­
blemática anti-imperialista fi­
que atenuada e sua recolocação 
em pauta dependerá em muito 
da capacidade da CUT articu­
lar-se, em particular nos conti­
nentes latino-americanos.

Por fim, apesar de todos os 
fluxos de migração de novas 
forças para a CIOSL, não há 
nenhuma evidência decisiva 
que a u tôrize a visão de que uma 
ftòva hegemonia esteja se for­
mando na CIOSL, ou que ela 
esteja passando por um proces­
so real de democratização de 
seus centros decisórios. E pre­
ciso lembrar que mesmo a soci- 
al-democracia européia tem 
vivido nos últimos anos uma 
nítida "direitização" de seus 
programas, em especial as suas 
expressões partidárias que go­

vernam , como na França e 
Espanha.

PLANO C O M U M . Como con­
traponto à polêmica decisão de 
filiação à CIOSL, a 5a Plenária 
Nacional aprovou um  docu­
mento fortemente unitário que 
alinha as principais iniciativas 
que guiarão a ação internacio­
nal da CUT.

No item 42, o documento 
aprovado indica que a CUT 
"vai continuar p riorizando 
suas relações com o movimen­
to sindical da América Latina e 
do Caribe. Em vez de represen­
tar uma decisão terceiro mun- 
dista, como às vezes é interpre­
tada, essa posição traduz a im­
portância atribuída pela CUT 
ao papel que o sindicalismo 
latino-americano poderá de­
sempenhar no processo de for­
talecimento do movimento sin­
dical internacional". Na pauta 
desta priorização, o Mercosul 
e a luta contra a dívida externa.

Importante também a cam­
panha contra o bloqueio eco­
nômico imposto pelos Estados 
Unidos a Cuba, em tudo dife­

rente da posição conservadora 
aprovada a este respeito no úl­
timo Congresso da CIOSL. "A 
solidariedade efetiva ao povo 
cubano", diz o docum ento 
aprovado, "inscreve-se na tra­
dição cutista de apoio às lutas 
de independência nacional e 
pelo direito à autodetermina­
ção dos povos."

JUAREZ GUIMARÃES
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MEMÓRIA
Foram homenageados com mi­
nutos de silencio, três compa­
nheiros dirigentes da C U T  fa­
lecidos no ú ltim o período: 
Izabel P ica lu g a , socióloga, 
uma das fundadoras da C U T :  
fosé N ovaes, dirigente dos tra­
balhadores rurais; e Francis­
co Zoccoli, presidente do S in ­
dicato dos Servidores Federais 
de Brasília e membro da exe­
cutiva nacional da C U T .
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A CORAGEM DE CONTINUAR

P
orto Alegre teve a "cora­
gem de mudar" em 1988 e 
elegeu o bancário Olívio 
Dutra, da Frente Popular 
(PT-PCB), para prefeito. 
Três anos depois, confere o 
saldo da opção: o candida­

to da situação, Tarso Genro, é o favo­
rito - o que nunca aconteceu na cida­
de; Olívio teve 50% de aprovação em 
pesquisa feita no início de julho.

Projetos em disputa. As críticas 
fortes da oposição são dirigidas à 
escassez de obras. Quando existem, 
também são criticadas. É o caso da 
urbanização da Vila Planetário, que 
simboliza com precisão a disputa que 
se trava na cidade. A Vila está no 
centro, à margem de uma das mais 
m ovimentadas avenidas de Porto 
Alegre, perto de um prédio da Uni­
versidade Federal que simula o céu 
e planetas - o Planetário. São 500 sub- 
empregados e desempregados, al­
guns vivendo ali há mais 
de 30 anos, mora ndo em 
barracos. Depois de dis­
cussões com eles, a Pre­
feitura decidiu urbani­
zar a Vila, construindo 
90 casas. As obras come­
çaram em junho, mas em 
seguida o vereador do 
PDS e ex-prefeito nome­
ado, João Dib, entrou na 
Justiça paralisando o 
trabalho. Dib citou o Pla­
no diretor, que destina­
va o espaço para escolas 
de atendimento a defi­
cientes auditivos e vi­
suais. A partir daí ini­
ciou-se uma d isputa , 
que, no fundo, revela di­
ferença entre dois pro­
jetos. O PT e algumas as­
sociações de bairro pro­
moveram caminhadas e 
manifestações na Vila, 
em defesa da urbaniza­
ção. Contra ela, houve 
até argumentos de que 
com o mesmo dinheiro 
se alojaria muito mais 
gente na periferia. No 
dia 20 de julho, a Justiça 
cancelou a suspensão 
das obras pedida por 
Dib, porém o caso não 
está encerrado: o verea­
dor promete reagir; mas a urbanização 
reiniciou no dia seguinte.

Essa diferença de visão sobre 
c idade e cidadania m arcou toda 
a gestão de O lívio D utra e Tarso 
Genro em Porto Alegre. "Desde 
o início da gestão, prom ovem os 
reuniões com a com unidade, co­
m eçam os a d iscu tir o orçam ento 
da c idade . A prendem os m uito  
nesse choque en tre  o discurso  de 
cam p an h a  e a re a lid a d e " , d iz  
Olívio. Desses debates nasceu a 
idéia  do O rçam ento  P a rtic ip a ­
tivo. Porto Alegre fci div idida em 
32 re g iõ e s  e m ic ro -re g iõ e s ; 
cada um a debate, em assem bléia, 
suas p rio ridades para o ano se­
guin te . Essas reuniões definiram 
que 48,71% do orçamento de 1992 
seria para saneamento e 15,71 % para 
educação, os dois maiores índices. 
Para se ter uma idéia: na preparação

E

do orçamento de 1992, mais de 6 mil 
pessoas participaram da discussão.

"Enterramos dois 'Tesourinhas' 
(ginásio municipal de esportes com 
capacidade para 6,5 mil pessoas) em 
saneamento. São obras que ninguém 
vê", explica Olívio ao citar os 41 mi­
lhões de dólares apli­
cados em saneamen­
to, o dobro do que 
aplicou o antecessor 
Alceu Collares. No fi­
nal de 1991, Porto Ale­
gre foi eleita "a capi­
tal brasileira de me­
lhor qualidade de vi­
da", pela revista Diri­
gente Municipal, do 
Grupo Visão.

Essa política des­
pertou os adversários, 
que vêem nela "prose­
litismo do PT". O ve­
reador Ornar Ferri, do 
PDT, é um deles. Man­

OLÍVIO DUTRA
A  a p r o v a ç ã o  à  a d m in is t r a ç ã o  p e tis ta  re v e r te  

em  a p o io  a o  c a n d id a to  T a rs o  G e n r o ,  c o m  m a io r  

in te n ç ã o  d e  v o to  em  to d a s  a s  p e s q u is a s  h o je :  

3 8 %  ( Ib o p e ) ,  4 0 %  (D a ta F o lh a )  e  4 2 %  (PT).

dou colocar uma placa numa vila, 
fez promessas e foi para uma das 
reuniões. Ouviu o que não queria.
Foi chamado de oportunista por al­
guns moradores.

M eia CASA. Mas nem todos saltam 
assim na defesa da Administração 
Popular, e as próprias reuniões do 
Orçamento Participativo costumam 
ser disputadas. O caso de Rodolfo 
Oswaldo Weber, 82 anos, virou no­
tícia nacional: ele desmanchou me­
tade da casa para pagar menos IPTU, 
que consumia metade do salário- 
mínimo de sua aposentadoria. Ti­
nha direito à isenção, mas não con­
seguiu porque parte da construção 
era clandestina e a Lei Orgânica 
impede isenção a quem está em si­
tuação irregular. Essa versão da Pre­
feitura foi sonegada aos leitores de 
Porto Alegre, ficando o destaque

para a "voragem tributária do PT", 
como disseram os deputados esta­
duais e candidatos a prefeito Jarbas 
Lima (PDS) e Carlos Araújo (PDT).

A discussão do IPTU começou 
no Orçamento Participativo, ainda 
em 1989, quando a Prefeitura come­

FORO CONTRA A RECESSÃO
m 1991, para combater, pelo menos em parte, os efeitos da polí­
tica de Collor de Mello, a Prefeitura de Porto Alegre lançou o 

Foro Contra a Recessão e o Desemprego, coordenado pelo vice-pre- 
feito, Tarso Genro. Cem entidades participam da iniciativa - entre 
associações de profissionais, sindicatos patronais e de trabalhadores 
e secretarias da Prefeitura, formando comissões de estudo e encami­
nhando medidas concretas. Em 13 de março de 1992, o Foro promo­
veu uma vigília contra a recessão que teve a participação do senador 
Pedro Simon, do deputado Roberto Freire, de representantes do 
Pensamento Nacional, de Bases Empresariais, boicote da Federação 
das Indústrias gaúchas e protesto da Convergência Socialista.

Algumas decisões do Foro: agilização administrativa para 
licenciamento de construções; criação da Cesta Popular, venda de 
produtos - durante dois dias da semana - a preços mais baratos no 
Mercado Municipal; feiras-modelo na cidade, também a preços me­

nores; pontos de oferta onde o produtor ven­
de direto ao consumidor; show room de 
pequenos negócios servindo de ligação en­
tre indústria e comércio; viabilização do dis­
trito industrial da Restinga, um bairro; in­
cubadora tecnológica para incentivar pe­
quenas e micro-empresas a desenvolver 
novas tecnologias; autorização da partici­
pação de micro-empresas nas licitações da 
Prefeitura.

çou a discussão da refor­
ma tributária. "Para não 
enfrentar os interesses de 
grandes proprietários, as 
administrações anterio­
res deixaram que o IPTU 
ficasse defasado", expli­
ca o boletim d o Orçamen­
to Participativo de junho 
de 1992. Em 1989, não so­
brou dinheiro para inves­
timentos. Eles só foram 
possíveis a partir de 1990, 
com a recuperação da re­
ceita. Olívio alertava: "Te­
mos que garantir a pro­
gressividade. Quem tem 
mais, paga mais". Foi fei­
to. Em 1991, começaram 
as reclamações, chegando 
ao impasse na Câmara ao 
final do ano. De qualquer 
maneira, a receita com o 
IPTU aumentou 104%,sen­

do 13% da arrecadação da cidade. O 
mesmo percentua 1 aplicado em obras.

Há equívocos, sempre alardea­
dos e reconhecidos, como o caso de 
Oswaldo Weber, que agora está com 
a situação regularizada, por inicia­
tiva da Prefeitura, mas não foi para 
a capa dos jornais.

Seguido do IPTU, o transporte 
coletivo é outro ponto crítico da Ad­
ministração Popular. Já no segundo 
mês de governo, ela enfrentou um 
locaute das empresas de ônibus por 
aumento de tarifas. A Prefeitura in­
terveio em seis delas, depois as de­
volveu, descobriu muitas irregula­
ridades, mas estrangulou-se. Reajus­
tou as tarifas abaixo da inflação. Até 
hoje Olívio se arrepende: "Foi um 
equívoco". A qualidade do trans­
porte não melhorou e as reclama­
ções aum entaram . Serviu para 
aprender, revela: "Definimos a po­

lítica de transporte e temos autori­
dade para fazer com que seja cum­
prida. A execução pode ser feita 
pelos permissionários". Em 1991, a 
Prefeitura criou o "plus tarifário", 
um acréscimo no preço destinado a 
financiar a renovação da frota, que 

estava envelhecida, 
■■ ■■ ■ ■ ■ ■  que foi suspenso por 

ação popular de um 
vereador do PL. 
Também oprojeto da 
Taxa T ransporte não 
foi aprovado na Câ­
mara. Mesmo assim, 
continua o processo 
de renovação da fro­
ta, pago pelas passa­
gens a Cr$ 1.100,00 
(preço único). Hoje, 
a m édia de idade 
dos ônibus baixou 
de 7 anos e 4 meses 
para 6 anos e um 
mês, foram adquiri­
dos 624 novos ôni­
bus, contra 391 de 
gestão Collares (85- 
88). Dos passagei­
ros, 39% pagam pre­
ço integral, o resto é 
beneficiado com va- 
le-transporte, passe 
escolar e isenções.

C o r a g e m . Mas
Porto Alegre é uma 

cidade trabalhista e somente em 1992 
o PT conseguiu superar o PDT na 
preferência popular. Em 1989, foi 
preciso enfrentar meia dúzia de 
Cieps criados por Collares, turno in­
tegral e altos índices de evasão e 
repetência. Não foi construído ne­
nhum prédio, mas mudou-se radi­
calmente a metodologia do ensino. 
Foram criadas 8.500 vagas, aplican­
do pau latinam ente  o constru ti- 
vismo, o que gerou a queda da eva­
são e da repetência. Neste ano, estão 
sendo constru ídas  três escolas 
construtivistas. E o trabalho mais 
elogiado da Administração Popular, 
junto com a Cultura, servindo de 
modelo aprovado pela Unicef para 
alfabetização no Nordeste. Os dire­
tores são escolhidos diretam ente 
pela comunidade escolar.

Olívio Dutra cita ainda a coleta 
seletiva do lixo seco (recolhimento 
em dias determinados, de papel, 
plástico etc), a triplicação da coleta 
de lixo orgânico (principalmente nas 
vilas), a política salarial e a relação 
democrática com o funcionalismo, 
as construções de moradias popu­
lares, a implantação de 2.255 pontos 
de luz e a recuperação dos antigos 
(quando assumiu, havia dez mil 
desligados, hoje são dois mil), como 
exemplo da administração da Fren- 
tePopular. "Acho incorreto dizer 
petista, porque temos outros par­
tidos participando", costum a ex­
p licar. M as o que  ele ressa lta  
sem pre são os conselhos regio­
nais e o Orçam ento Participativo. 
Ali se com prova, na p rática, o 
slogan  da cam panha  de 1988: 
"Coragem  de m udar".

MARCO ANTO NIO  SCHUSTER,
de Porto Alegre
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CHICO DE OLIVEIRA J

A FALSIFICACAÓ
PC Farias é o corretor do "bom negócio" 

em que a burguesia conferiu a Collor 
um mandato messiânico e destrutivo.

A
 conjuntura de hoje está 
evidentemente marcada 
pelos escândalos e pela 
atuação da CPI. Mas ver 
apenas isso é se deter no 

reino das aparências. O que de 
real está se passando é o des­

monte persistente, gradual, da 
falsificação p e rp e trad a  em 
1989. O senhor PC Farias é so­
mente o corretor do "bom ne­
gócio" através do qual a bur­
guesia encheu os cofres para 
dar a Collor um mandato mes­
siânico e destrutivo. Um man­
dato para destruir exatamente 
aquilo que tinha sido capaz de 
pela primeira vez na história 
brasileira abalar a dominação 
de classe, a força das organiza­
ções populares que haviam  
construído a candidatura de 
Lula.

Hoje, não só o governo 
como as forças que o apoiam 
estão em franca defensiva. É 
importante a gente ler os sinais 
positivos da conjuntura, que 
são sinais produzidos pela atu­
ação das organizações popula­
res, sindicais, partidos de opo­
sição, organizações da socieda­
de civil. Apesar de tudo, ape­
sar da recessão e de todos os 
seus danos sociais, são estas 
forças sociais que estão alavan- 
cando a desmontagem deste 
mandato destrutivo conferido 
ao governo Collor.

C írculos de ferro, o  gover­
no tem hoje uma sustentação 
política fragilíssima. Ele passou 
a ficar prisioneiro de dois cír­
culos de ferro que resumem-se 
a um  só: um é a cara do outro. 
Um círculo de ferro político que 
se denommina Antônio Carlos 
Magalhães e sua quadrilha e o 
outro círculo de ferro dos gran­
des financiadores da campanha 
de Collor. Estes dois círculos de 
ferro aprisionam aquele que 
havia pensado ter pago a fatu­
ra da sua falsificação ao derro­
tar Lula.

Collor está cada vez mais 
isolado. Este isolamento custa- 
lhe cada vez mais caro. Há uma 
dialética perversa em curso: 
quanto mais o falsificador se 
isola, o preço para apoiá-lo é 
mais alto. E como se assistísse­
mos a um leilão diário: a cada 
denúncia, um deputado do PFL 
é escalado para responder, 
bate-se o martelo para saber 
qual o cargo que um  correligi­
onário seu ganha. O relator da

O PT SABE GOVERNAR?
Santos: m il d ia s  d e  g o v ern o p o p u la r , d e  D avid  
C ap istran o  Filho, é  u m a  análise  p o lítica  d o s  p rinc ipa is  
m o m e n to s  v iv idos p e lo  g o v e rn o  d e  T elm a d e  Souza, 
d e sd e  a  v itória n a s  e le içõ es  d e  1988.

E m  a lg u m  lu g a r  d o  passa d o , d e  C elso  M arcondes , re la ta  
e  p ro b le m a tiz a  o s  26 m e se s  e m  q u e  a  ad m in is tração  
m u n ic ip a l d e  C am p in as  c a rreg o u  a
m a rc a  d o  PT. ,

Estratégia: u m a  s a íd a  p a r a  a  crise, u m a  
c o -e d iç ão  c o m  o  Institu to  C ajam ar 
re ú n e  u m  c o n ju n to  d e  e n sa io s  s o b re  a 
estra tég ia  d a  e sq u e rd a  p a ra  o s  a n o s  90.

À VENDA NAS LIVRARIAS E DIRETÓRIOS DO PT ★ OU DIRETAMENTE NA EDITORA: TELEFONE (0 1 1 ) 262-1155

CPI é, ao mesmo tempo, o 
relator da comissão de ajuste 
fiscal: é o mesmo homem. O 
Antônio Carlos Magalhães pega 
o Collor na entrada e na saída.

O que eu acho perigoso é o 
jogo sutil entre o PFL e o PMDB. 
Porque o PMDB não apóia o 
governo Collor mas também 
não o desapóia totalmente. O

projeto do PMDB é um projeto 
burguês, no máximo com algu­
mas tintas reformistas. E um 
projeto que não admite a lide­
rança popular no processo. 
Quer evitar a todo custo uma 
situação na qual as iniciativas 
passem para o campo das or­
ganizações populares.

A ssim , na ve rd ad e , de 
quem o Collor mais depende é 
do PMDB e do PFL. O resulta­
do da crise está neste jogo entre 
o PMDB e o PFL, até o ponto 
em que as forças populares fo­
rem capazes de lançar o movi­
mento na rua e obrigar os par­
tidos políticos a tomarem uma 
posição no Congresso que obe­
deça a lógica das ruas.

A lmoço de mil talheres, a
burguesia não tem coragem de 
romper este círculo de ferro. 
Por quê?

Em primeiro lugar, apesar 
da aparência em contrário, ela 
perdeu a capacidade hegemô­
nica do país. Ela tem domina­
ção de classe mas hegemonia 
ela não tem. Digo hegemonia 
no sentido mais forte, em que 
uma classe social obtém o con­
senso nacional para o seu pro­
jeto. Isto, ela evidentemente não 
tem. A burguesia dilapidou o 
seu Estado nacional e sua ca­
pacidade de moldar um  proje­
to nacional sem um Estado na­
cional consistente está, quase 
por definição, falida.

Ela está transferindo fatias 
enormes de seu próprio poder 
econômico a outros grupos e 
tentando salvar-se como um

náufrago: lançando a última 
tábua para ver se através da 
vinda do capital internacional 
consegue renovar a sua capaci­
dade de expansão.

Com a recessão, a burgue­
sia tem diminuído o seu poder 
econômico. A medida que a 
economia nacional não se ex­
pande, à medida que empresas 
são fechadas, à medida que ela 
não avança em progresso tec­
nológico, o poder de classe da 
burguesia diminui. Mesmo que 
alguns grupos econômicos ga­
nhem e apesar de que apare­
cem ganhos financeiros, como 
por exemplo no balanço dos 
bancos, enquanto classe social 
a burguesia está perdendo.

Por que então o jantar dos 
mil talheres? O que explica o 
persistente e reiterado apoio a 
uma política que é completa­
mente desastrosa?

A burguesia quer evitar que 
a desmontagem  do governo 
Collor transforme-se em uma 
ofensiva política das forças po­
pulares. Quer evitar a todo cus­
to que a solução da crise políti­
ca seja decisivamente transfe­
rida a forças como o PT, o PPS, 
o PCdoB, o PSB e mesmo algu­
mas frações do PMDB. Quer 
sobretudo evitar que este con­
junto de forças seja capaz de 
afinar-se a ponto de oferecer 
alternativas estratégicas à polí­
tica e à economia que aí estão.

Política e e c o n o m ia , a
manobra toda se passa nesta 
operação cirúrgica para isolar 
a política da economia. Não

permitir que o projeto neoli- 
beral seja afetado pelo fracasso 
do governo neoliberal. Ainda 
mais que Collor não é um mem­
bro en nte ou representati­
vo desta ourguesia, a não ser 
que ela toda se converta em si­
nônimo de ave de rapina.

É como se a burguesia dis­
sesse: a economia é com a gen­
te e, no limite, não tem nada a 
ver com os políticos. Aquilo que 
eles reclamavam - "os sindica­
tos só fazem reivindicar" - é ao 
que querem que os sindicatos 
se limitem hoje. Querem que os 
sindicatos só reivindiquem , 
que os políticos só cuidem da 
política chamada institucional 
e que a economia seja deixada 
nas mãos das grandes organi­
zações patronais.

Não quero fazer uma aná­
lise cor-de-rosa. Não quero 
subestimar as condições bas­
tante difíceis que os trabalha­
dores vivem hoje. Mas a con­
juntura de hoje - ao contrário 
de um  pessimismo e de um 
derro tism o - m ostra que o 
desmantelamento do governo 
Collor foi enfrentado corajosa­
mente pelas organizações po­
pulares ao lado de outras or­
ganizações da sociedade civil. 
E que o desafio está exatamen­
te aí, na capacidade destas for­
ças passarem à ofensiva e apre­
sentarem formulações estraté­
gicas para a saída da crise bra­
sileira.

‘ REPRODUZIMOS AQUI OS PRINCIPAIS 
TRECHOS DA PALESTRA DE CHICO DE 

OLIVEIRA NA ABERTURA DA 5 a PLENÁRIA 
NACIONAL DA CUT.

OUVIDOR
GERAL

M étodo Stanislavski.
Dizia o grande mestre do teatro 
russo e soviético, Stanislavski, 
que o ator precisava se deixar 
tomar pelas razões do persona­
gem para encam á-lo bem no 
palco. O mestre escreveu vári­
os livros e um a autobiografia 
sobre o assunto. São a leitura 
que o presidente precisa. Pelo 
visto, vamos ter que suportar 
aparições do Planalto enquan­
to dure o mandato, e o presi­
dente no mandato; e o duro de 
ver é que um  não acredita mais 
no outro, isto é, o presidente não 
acredita mais no seu próprio pa­
pel. Não sei como definir isto; é 
questão de um  olhar a mais ou 
a menos, mas esta é a diferença. 
Antes havia um  ator que mani­
festam ente acreditava no seu 
papel, isto é, na sua capacidade 
de representar algo diante das 
câmeras. Agora, o que vemos é 
um  contínuo testar-se: "vamos 
ver se desta vez eu acerto"; "va­
mos ver se desta vez eu tenho o 
tom certo para o presidente fa­
lar". É um  suplício para quem 
gosta e para quem não gosta de 
teatro, ou seja, para quem gosta 
de bom teatro e no lugar certo, 
isto é, no palco, no cinema, na 
novela.

♦
IPTU. Em Porto Alegre, onde 
os candidatos da Frente Popu­
lar, Tarso Genro e Raul Pont, 
lideram as pesquisas com boa 
diferença, o cavalo de batalha 
conservador vai ser a "fúria fis­
cal" atribuída à administração 
popular. Já se levantou pela im­
prensa local - e nacional - o 
possível "motivo maior" desta 
campanha: a história do senhor 
aposentado que, ganhando o 
salário-mínimo, demoliu parte 
da casa para baratear seu IPTU, 
num  gesto equivocado. A Pre­
feitura prom eteu chegar a uma 
solução para o caso; enquanto 
isso, é de se reparar que, ao 
mesmo tempo em que trovejam 
lágrimas sobre "a fúria" do im­
posto, as matérias de imprensa 
que tratam do caso falam de­
mais de pouco sobre a iniqüi- 
dade do salário.

♦
O OURO DAS MEDALHAS.
Preparemo-nos: as Olimpíadas 
de Barcelona serão aquelas em 
que, pela imprensa, se tentará 
construir um a apoteose do ca­
pitalismo. Desde o fim da Se­
gunda Guerra M undial a im­
prensa pró-O cidente teve de 
conviver com a incômoda re­
alidade do desempenho espor­
tivo dos países socialistas, Cuba 
inclusive. O incômodo fato ter­
minava sendo contrabalançado 
pelos "asilos políticos" solicita­
dos ao Ocidente por atletas da­
queles países - na verdade atra­
ídos por polpudos contratos em 
oferta. Agora que a Guerra Fria 
acabou, ao invés destas fugas, 
ou das fugas de dissidentes po­
líticos, o que se vê é a progressi­
va desilusão nos países ex-soci­
alistas com a chegada do capita­
lismo real. Dentro desse quadro, 
resta saber como se construirá a 
retórica da vitória do capitalis­
mo. Ela poderá assumir diferen­
tes nuances de acordo com as 
seguintes variáveis: o número de 
medalhas dos Estados Unidos; 
o número de medalhas dos ou­
tros países capitalistas de gran­
de expressão, em comparação 
com o dos países ex-socialistas; 
o número de medalhas dos paí­
ses socialistas remanescentes - 
em especial, de Cuba.

FLÁVIO AGUIAR
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Os novos documentos que a CPI obteve, e mantém em 
sigilo, indicam que por trás de PC e de Collor está uma 
enorme rede de corrupção, montada pelas elites para 
impor o programa neoliberal.

O
s integrantes da CPI do caso PC têm desde o 
último dia 21 um  dever irrenunciável para 
com a sociedade brasileira. Eles precisam re­
velar o conteúdo de dois conjuntos de docu­
mentos, que receberam naquela data e na 
véspera, e que decidiram encerrar no cofre do Sena­
do Federal, ao abrigo até mesmo dos parlamentares 

que não integram a Comissão. Há razões de sobra 
para supor que tais documentos contém revelações 
gravíssimas, que envolvem todo o processo de apro­
vação das reformas econômicas conduzidas pelo go­
verno Collor. Na origem de tal processo estariam 
práticas de corrupção e de crimes eleitorais diver­
sos, envolvendo não apenas o presidente da Repú­
blica e seu tesoureiro mas também a nata da elite 
empresarial do país.

As novas provas surgiram quando se acirrou a 
disputa entre as frações das elites que querem pre­
servar a qualquer custo o mandato de Collor e as que 
aceitam sacrificá-lo, se isso for melhor para manter 
o programa neoliberal. Mas só apareceram porque o 
desenvolvimento das investigações da própria CPI, 
e também da Polícia Federal, puseram por terra até 
mesmo os fantasiosos argumentos utilizados pelo 
presidente para esquivar-se das denúncias. Acuado, 
é bem provável que o próprio Collor tenha decidido 
tentar a salvação revelando fatos que comprometem 
os grandes grupos econômicos, e as forças políticas 
que giram em torno deles.

A punição do presidente, se esta hipótese es­
tiver correta, estaria  a p a rtir  de  agora indis- 
sociavelmente ligada à punição de um a ampla rede 
de corruptores. Porque o Esquema PC e o Esquema 
Collor seriam  na verdade a face externa de uma 
longa série de delitos praticados pelas classes do­
m inantes para eleger no pleito 1990 um  Congres­
so ainda mais conservador que o de 86, e para, nos 
m om entos mais delicados, comprar o apoio dos 
parlam entares aos projetos neoliberais que tram i­
tam no Legislativo.

Rota DOS BILHÕES. A história começa na segunda 
semana de julho. Fortemente pressionado pelas de­
núncias do motorista Francisco Eriberto, arriscan- 
do-se a ser abandonado até mesmo pelos aliados no

PRESIDENTE 
TEM QUE SER
DECENTE

F O R A
COLLOR
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Congresso, o Palácio do Planalto parece 
ter adotado uma estratégia que se base­
ava em refazer sua base política de sus­
tentação rearticulando em primeiro lu­
gar o apoio dos grandes empresários.

Para tanto, agiu por dois caminhos 
distintos e complementares. O primeiro 
consistia em deixar que corresse livre­
mente o inquérito conduzido pelo dele­
gado Paulo Lacerda na Polícia Federal, 
para investigar o tráfico de influências 
praticado por Paulo César Farias através 
de sua empresa em São Paulo - a EPC.

Cerca de um mês antes, uma blitz da 
PF tinha estourado o escritório da EPC, no 
Brooklin, um bairro da capital paulista.
Cerca de 600 notas fiscais haviam sido 
apreendidas, quase todas emitidas em 
nome de grandes empresas. A polícia 
passou então a inquirir os empresários, 
para que justificassem o fato.

Num primeiro momento, o Palácio 
d o Planalto não exerceu a mais leve pres­
são para dificultar o trabalho da Polícia 
Federal; parecia, ao contrário, vê-lo com 
bom olhos. Livre para agir, o delegado 
Paulo Lacerda começou a colher dados 
de enorme relevância e gravidade. Cons­
tatou, primeiro, que alguns dos expoen­
tes mais representativos do empresariado 
brasileiro haviam feito contribuições à 
caixinha bilionária que financiou a cam­
panha de Collor. “Quem não contri­
buiu?", indagou com cinismo Antonio 
Ermírio de Moraes ao reconhecer a "aju­
da" da Votorantin, o que por si só cons­
titui crime eleitoral.

Norberto Oderbrecht, da Construtora qu e leva o 
mesmo nome, e Eduardo Borges de Andrade, da 
Andrade & Gutierrez fizeram declarações pareci­
das. Começaram, além disso, a surgir sinais de que 
o relacionamento dos grandes empresários com PC 
prosseguira após a posse de Collor. No começo, os 
interrogados procuraram justificar as despesas. Em 
15 de julho, ao ser-lhe apresentada uma nota da EPC 
de valor equivalente a 1,7 milhões de dólares, em 
nome de sua construtora, Eduardo Andrade respon­
deu que se tratava do pagamento a serviços de 
consultoria prestados pela EPC. O cheque referia-se 
a "uma idéia de um negócio" que lhe fora apresen­
tada pela empresa, chegou a argumentar.

O U R O  E POCILGA. Diligências paralelas conduzidas 
pelo delegado Paulo Lacerda desqualificaram por 
completo a explicação. Em 16 de julho ele revelou ter 
apurado que a serem verdadeiros os depoimentos 
dos em presários, a EPC estaria cobrando pela 
consultoria prestada honorários pelo menos dez 
vezes superiores aos das firmas mais conceituadas 
em seu ramo. O delegado concluiu então que as 600 
notas fiscais que tinha em mãos haviam sido emiti­
das para justificar o pagamento de propinas a PC, 
em troca do tráfico de influências que ele promovia 
junto a múltiplos órgão da administração federal. A 
situação das grandes empresas começava a se com­
plicar.

O presidente Collor certamente se aproveitou 
disso, e da quase absoluta unidade programática que 
há entre seu governo e os maiores líderes empresa­
riais, para buscar uma aproximação e sair do isola­
mento. No brevíssimo espaço de uma semana - entre 
8 e 15 de julho - seu governo recebeu nada menos 
que quatro manifestações importantíssimas de soli­
dariedade, patrocinadas por praticamente todos os 
segmentos das elites.

A primeira delas ocorreu em São Paulo, no pró­
prio dia 8. Mil e quatrocentos empresários paulistas 
se confraternizaram no Clube Sírio e Libanês, num 
jantar em homenagem ao ministro Marcílio e às re­
formas econômicas conduzidas por ele.

Dois dias depois, quando Collor ocupou rede de 
rádio e TV para anunciar um acordo fictício com os 
credores externos (veja na página 10), todas as lide­

ranças empresariais correram a emprestar-lhe apoio 
verbal. Para o Planalto, no entanto, ainda não era o 
bastante.

Em 10 de julho, Collor recebeu, na ante-sala de 
seu gabinete, uma terceira manifestação favorável, 
dessa vez promovida pelos 34 líderes mais impor­
tantes das elites do Rio de Janeiro. Sentiu-se tão con­
fortado que passou a atacar os adversários da ma­
neira mais torpe. Discursou exortando os que o ho­
menageavam "ao trabalho", qualificou como por­
cos os que investigavam possíveis atividades ilegais 
cometidas por ele mesmo, e pediu que fossem aban­
donados em suas "pocilgas".

Nem o grosseiro destempero do presidente im­
pediu que no dia 15 ocorresse o quarto grande ato de 
solidariedade empresarial a ele, dessa vez a pretexto 
de apoiar o projeto de reforma fiscal que o governo 
remeterá ao Congresso.

Este últhno encontro, agora para café ca manhã 
na casa do senador Raimundo Lira (PFL-PB), supe­
rou de longe os anteriores em representatividade. 
Além dos líderes das três maiores confederações 
industriais do país (Mário Amato, da Fiesp, Albano 
Franco, da CNI e Luiz Carlos Mandelli, da Fiergs), 
compareceram em pessoa os presidentes dos maio­
res bancos (o Bradesco, Itaú e o Bamerindus), das 
multinacionais mais poderosas (Autolatina, Merce­
des, GM, Fiat, Alcoa, Bayer, Siemens, Ciba e Souza 
Cruz entre outras), das redes varejistas mais próspe­
ras (Pão de Açúcar, Sendas, Paes Mendonça).

O senador Raimundo Lyra explicou a idéia do 
encontro: "Se os empresários gostam da política do 
ministro Marcílio, já entenderam que é o presidente 
Collor quem lhe dá poder", afirmou. Mário Amato 
concordou: "Chegou a hora do Brasil ser solidário 
com as instituições e com o presidente, pois só assim 
vai pra frente", foram suas palavras. Collor demons­
trava grande tranqüilidade. O pseudo-acordo da 
dívida e os sucessivos sinais de apoio das elites pa­
reciam afastar a crise.

CANTO do Curió. Fatos ocorridos em paralelo a 
estes voltariam, no entanto, a tirar-lhe o sossego. No 
congresso, a CPI levava adiante suas investigações. 
Mesmo treinadas a responder com "não sei" e "não 
me lembro" a todas as perguntas dos parlamenta­
res, as secretárias de Collor e PC Farias, Ana Acioli,
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Maria Vasconcelos e Rosinete Melanias, não foram 
capazes de desmentir os indícios cada vez mais for­
tes da ligação entre seus chefes. E em 17 de julho, o 
senador José Paulo Bisol (PSB-RS) ameaçou usar os 
poderes que a CPI dispõe e prender o presidente do 
Banco Central, Francisco Gros, que descumpria sis­
tematicamente a ordem de rastrear as contas bancá­
rias de 34 pessoas físicas e jurídicas ligadas a PC 
Farias, para verificar se haviam feitos depósitos em 
favor de Collor.

Surgiram sinais de insatisfação também na Polí­
cia Federal, contra uma mudança na atitude do go­
verno, que ao aproximarem-se as investigações da 
figura do presidente parecia disposto a freá-las. Os 
sinais crescentes de envolvimento indesmentível do 
Planalto tornaram-se tão fortes que em 16 de julho o 
presidente nacional do PMDB, Orestes Quércia foi 
novamente a Brasília, reuniu-se com os expoentes 
de seu partido na Câmara, no Senado e na CPI, e 
sinalizou que o senador Amir Laudo, peemedebista 
que é relator da Comissão, iria apontar em seu rela­
tório final os sinais de envolvimento do presidente 
Collor no tráfico de influências promovido por PC.

O quadro turvou-se ainda mais dois dias depois, 
quando a revista Veja divulgou as denúncias do ex- 
deputado Sebastião Curió contra PC e Collor. Muni­
do de gravações e cheques comprobatórios, Curió, 
que nos anos 70 foi um dos líderes da repressão à 
guerrilha do Araguaia, revelava uma nova faceta 
das atividades ilícitas promovidas pelo Palácio do 
Planalto.

Segundo suas denúncias, Collor havia determi­
nado a PC que entregasse a ele próprio, Curió, uma 
expressiva soma para financiar a disputa por uma 
vaga na Câmara dos Deputados, nas eleições de 1990. 
O valor combinado entre PC e Curió, teria chegado 
a 120 mil dólares. O ex-deputado comprovava ainda 
- e este era certamente o aspecto mais original de 
suas revelações - que o dinheiro que lhe fora dado 
havia sido oferecido pelo presidente da multinacional 
Mercedes Benz, Luiz Adelar Scheuer, aparentemen­
te em troca de seu compromisso de defender, como 
parlamentar, "os ideais da livre iniciativa".

VOLUMES EXPLOSIVOS. Diante de mais esta denún­
cia, a atitude do Executivo parece ter sofrido nova e 
impressionante flexão. No dia 20 o Banco Central

alterou por inteiro sua postu­
ra diante da CPI e entregou- 
lhe o rastreamento completo 
das contas bancárias sob in­
vestigação. Um dia depois, o 
senador E duardo  Suplicy 
conseguia na Justiça Federal 
autorização para retirar cópia 
dos 5 volumes e mais de 1200 
páginas, que compõem o in­
quérito realizado pelo delega­
do Paulo Lacerda sobre o en­
volvimento dos grandes em­
presários com PC Farias.

No dia 22 surgiram sinais 
muito fortes de que estes dois 
conjuntos de provas - o ras­
treamento das contas bancá­
rias das pessoas envolvidas 
com PC e o inquérito da Polí­
cia Federal - revelavam, em 
conjunto com as declarações 
de Curió, a existência de uma 
amplíssima rede de corrupção 
política, coordenada por PC, 
mas patrocinada pelos maio­
res grupos econômicos do país. Primeiro, porque 
segundo revelaram  m em bros da CPI aos jornais o 
rastream ento das contas bancárias de Ana Acioli, 
secretária de Collor, evidenciaram  a m ovim enta­
ção de valores m uito mais elevados do que seria 
necessário para custear as despesas pessoais do 
presidente e a da Casa da Dinda. Falou-se em 
saques e depósitos que atingiram  1 m ilhão de dó­
lares, em um  único dia.

Segundo, porque os depósitos haviam  sido fei­
tos não apenas por funcionários de PC usando 
nom es verdadeiros ou fictícios; apontavam  tam ­
bém "o envolvimento de m uitas pessoas físicas e 
jurídicas", conform e alertou  o jornal "Gazeta 
M ercantil" em 22/07.

Terceiro, porque, segundo este mesmo jornal, 
"os papéis obtidos envolvendo diferentes empresas 
e seus dirigentes convergem para o ano de 1990, 
quando ocorreram eleições parlamentares, além do 
pleito para os governos estaduais".

Quarto, porque dias antes, um funcionário liga­
do ao empresário Norberto Oderbrecht fizera à re­
vista Isto é revelações de sentido muito semelhan­
tes. As notas fiscais frias encontradas na sede da EPC 
em São Paulo, dissera ele, relacionam-se não com 
tráfico de influência para liberação de verbas, mas 
com doações para as campanhas eleitorais. "Basta 
olhar as datas das faturas e ver a proximidade com 
as eleições para que se constate o óbvio, não só no 
nosso caso, mas de todas as empresas que estão sen­
do investigadas", dissera a fonte.
*
ETICA DO MERCADO. Visto com base nesses novos 
e impressionantes indícios, o caso PC parecia con­
duzir a hipóteses que lhe davam dimensões incom­
paravelmente mais ampla que as imaginadas até há 
pouco: 1. Pelas mãos de Paulo César Farias teriam 
circulado recursos destinados não apenas a promo­
ver seu enriquecimento pessoal ou o conforto do pre­
sidente em sua mansão, mas a eleição, no pleito de 
1990, de um Congresso com franca hegemonia direi­
tista, preparado para permitir a aprovação folgada 
das reform as liberais pretendidas por 
Collor e pelos empresários; 2. Numa ponta 
deste esquema estariam grandes empresá­
rios como Scheuer, Antonio Ermírio e 
Odebrecht; na outra, políticos como Curió. 
Sintomaticamente, PC Farias declarou há 
alguns meses, quando iniciavam as pres­
sões contra si, que seria capaz de indicar o 
nome de "centenas" de parlamentares que 
havia ajudado a eleger em 1990; 3. Em de­
terminados momentos, arrecadações suple­
mentares podem ser servido para organi­
zar caixinhas e comprar o voto de congres­
sistas durante votações importantes para 
execução e projeto neoliberal.

Esta hipótese foi suscitada com todas 
as letras, em 09/07, pelo jornalista Jânio de 
Freitas, que disse basear-se em afirmações 
feitas por Antonio Ermírio, logo após seu 
depoimento à PF; 4. Ao relaxar por com­
pleto o controle sobre as investigações o 
presidente Collor estaria partindo para um 
lance de cinismo absoluto, indicando que 
sua queda poderá comprometer a nata da

OPINIÃO

RUMO AO IMPEACHMENT
A minha avaliação pessoal é que em face das mais recentes documentações 

recolhidas pela CPI junto ao Banco Central, que relacionam de maneira mais 
forte o presidente Collor e seus familiares ao esquema PC Farias, o processo do 
impeachment vai se tornando irreversível.

Toda a armadura que Collor havia montado nos últimos dias com o apoio 
empresarial, com a negociação do acordo da dívida, com seus ataques à forças de 
oposição, veio abaixo. O processo vai caminhando deforma pendular, inclinan­
do-se cada vez mais para a possibilidade do impeachment.

São tão graves e crescentes as denúncias - envolvendo deputados, governa­
dores, autoridades judiciárias -que mesmo as forças que dão sustentação a Collor 
no Congresso tendem a ficar cada vez mais incomodadas e se inclinar para uma 
solução que coloque um termo ao processo de investigação.

Mas o elemento fundamental para criar a situação do impeachment irre­
versível é a ativação da campanha popular. Até agora esta campanha não alcan­
çou uma mobilização expressiva. Acredito, porém, que ela vai se acender no 
momento em que ficar configurado o impasse: o posicionamento da CPI regis­
trando o envolvimento direto de Collor com os crimes praticados pelo PC e a 
resistência do presidente em renunciar.

LUÍS GUSHIKEN

elite empresarial do país, e cobrando desta a devida 
solidariedade. As declarações de certos expoentes 
direitistas têm recorrido a este mesmo cinismo: "Se os 
grandes jornais querem que o mercado prevaleça em 
todas as decisões, por que esperam que não predomi­
ne, no mercado político, a ética do mercado?, pergun­
tou em 21 /07 o colunista Luiz Alberto Bahia, na "Fo­
lha".

As primeiras reações da CPI aos documentos iné­
ditos que recebeu denotam uma surpresa e um assom­
bro que reforçam este conjunto de hipóteses. A decisão 
de restringir ao máximo o acesso aos materiais foi se­
guida por declarações tão pesadas como enigmáticas. 
"A coisa ficou preta", disse o deputado Ulysses Gui­
marães. "E possível que as provas balancem as institui­
ções", considerou Aluísio Mercadante. O fato da pró­
pria Rosane Collor receber cheques nominais assina­
dos por PC "é fichinha perto das outras informações 
que temos e não podemos revelar", declarou um tercei­
ro parlamentar que pediu para que seu nome fosse 
mantido em sigilo. "Estávamos buscando lenha para 
assar o leitão; agora estamos correndo o risco de botar 
fogo na casa", resumiu o presidente da CPI, o pefelista 
Benitto Gama.

E m uito possível, de fato, que o presidente 
Collor, posto contra a parece, tenha optado por 
provocar um  im passe institucional. Se assim for, 
no entanto, não restará aos m em bros da CPI com­
prom etidos com o m andato que lhes foi conferido 
pela sociedade outra saída a não ser levar até o 
fim as investigações, apontar os nom es de todos 
os envolvidos e exigir a adoção de m edidas rigo­
rosas não apenas para puni-los, m as tam bém  para 
iniciar um  combate contra os m étodos usados 
pelas elites para m anter instituições sob seu estri­
to controle.

Recuar agora desta tarefa indispensável seria 
permitir que a vida política e todas as forças que não 
pactuam com o encobertamento dos fatos, mergu­
lhem num poço de descrédito do qual seria muito 
difícil resgatá-las.

AN TO NIO  MARTINS
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DIVIDA EXTERNA

ACORDO FICTÍCIO
Em busca de apoio político, Collor anunciou 

na TV uma ficção; se concretizada, ela só 
beneficiará credores e grandes empresários.

N
.  a longa história de infâ­

mias relacionadas à dí­
vida externa brasileira, 
só faltava essa. O presi­
dente Collor ocupou 

uma rede nacional de rádio e 
TV, em 6 de julho, para anunci­
ar em tom de franco ufanismo 
que o país acabara de firmar 
com os bancos credores um 
acordo "melhor que os obtidos 
por qualquer outro país"; e ca­
paz de "levantar o fardo que 
desde 1982 pesava sobre o Bra­
sil". Um dia depois, represen­
tantes das elites nos partidos e 
na imprensa aplaudiram com 
entusiasmo unânime o acerto. 
"É positivo e favorece o minis­
tro Marcílio", disse o governa­
dor Fleury, de São Paulo. "É o 
melhor acordo possível", asse­
gurou o economista Bresser 
Pereira, do PSDB. "Tende a 
exercer um impacto benéfico 
sobre as expectativas internas 
e externas, bem como sobre a 
abertura e privatização da eco­
nomia", garantiu a Folha de 
S.Paulo, que posa de oposição. O 
tão festejado acordo, no entanto, 
rigorosamente não existe.

O p residen te  Collor só 
pôde fazer seu estrep itoso  
anúncio, explicou no último dia 
20 o economista Paulo Noguei­
ra Batista Jr., em palestra pro­
ferida na sede do governo pa­
ralelo coordenado por Lula, 
porque o comitê que reúne os 
principais bancos credores ha­
via finalm ente concordado, 
horas antes, em adotar uma 
prática que "foge a todos os 
p roced im en tos hab itua is" . 
Para permitir que o presidente 
tentasse sair do isolamento em 
que o Caso PC o colocava, os 
bancos autorizaram seus repre­
sentantes a assinar, junto com 
o ministro Marcílio Moreira, 
um "agreement in principie" - 
simples comunicado interno que 
explicita a disposição das partes 
em chegar no futuro a um  en­
tendimento, e que precisamen­
te por isso não será submetido 
ainda ao Senado Federal.

O PREÇO DA ENCENAÇÃO.
Este tipo de teatro custará caro, 
porém. Para Batista Jr., apon­
tado por economistas de todas 
as tendências como um  dos 
maiores conhecedores da dívida 
brasileira, o acordo que o anún- 
cio-fantasma permite vislum­
brar é típico de um governo sem 
respaldo interno, e por isso in­
capaz de resistir às pressões dos 
credores. Não traz qualquer 
novidade em relação aos de­
mais compromissos fechados 
no âmbito do Plano Brady; obri­
gará o país a oferecer parte 
substancial de suas reservas 
internacionais como garantias 
aos credores; e é nitidamente 
inferior aos compromissos fir­
mados, por exemplo, pelo pró-

prio governo Ménem, da Ar­
gentina.

Os negociadores brasilei­
ros perm anecem  em Nova 
York, para prosseguir nos en­
tendimentos. O acordo busca­
do por eles e pelos credores 
equivale em essência a uma tro­
ca dos títulos da dívida antiga, 
reconhecidamente impagável, 
por papéis novos. Na permuta, 
o devedor recebe um pequeno 
desconto. Em contrapartida, os 
credores, que já haviam perdi­
do as esperanças de receber a 
maior parte da fatura, exigem 
garantias concretas de que os 
compromissos serão rigorosa­
mente saldados.

Q ueimando reservas., a -
qui começam os grandes pro­
blemas. As garantias iniciais 
oferecidas pelo governo brasi­
leiro, segundo o comunicado 
que veio à luz dia 6, equivalem 
a 3,2 bilhões de dólares. Che­
gou-se a esta soma nas últimas 
semanas, após um sintomático 
recuo da delegação nacional, 
que até então oferecia apenas 
US$ 2 bi. E ao contrário do que 
ocorreu nos casos do México, 
da Venezuela e da maior parte 
dos países do terceiro mundo, 
o FMI e o Banco Mundial não 
assumiram o compromisso de fi­
nanciar tais garantias. "É bem 
possível", advertiu Batista Jr., 
"que o país tenha de compro­
meter parte de suas próprias 
reservas internacionais, para 
oferecê-las".

Em seu discurso entusias­
m ado, o p residen te  Collor 
anunciou que o desconto acei­
to pelos credores ao montante 
da dívida chegaria aos 35%. A 
afirmação não corresponde à 
verdade, continua o economis­
ta. O percentual equivale ape­
nas à redução máxima prevista 
no comunicado. O desconto 
médio, calcula ele, não deverá 
passar dos 17%. Primeiro, por­
que o Brasil oferece seis novas 
opções de títulos aos bancos
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Possivelmente eles estão rindo de todos nós.

O MILAGRE
DA MULTIPLICAÇÃO DA D ÍVIDA

E stas são as revelações das Tábuas da Dívida do Terceiro Mundo 
compiladas pelo Banco Mundial. Não pode haver nada mais ver­

dadeiro do que as Tábuas, pois está escrito que o Banco Mundial é 
o único depositário do Sistema Universal de Registro dos emprésti­
mos contraídos por cada país do Terceiro Mundo, a ele fielmente 
reportados, empréstimo por empréstimo, pagamento por pagamen­
to, do juro e do principal. São 193 páginas no Livro Primeiro e 482 
páginas no Livro Segundo. São 114 países do Terceiro Mundo. Suas 
dívidas somavam 668 bilhões de dólares em 1980, quando começou 
a grande Crise da Dívida. E passaram-se onze anos, durante os quais 
esses países pagaram 605 bilhões de dólares de juros dessa dívida, e 
ao invés de a verem liquidada, ela cresceu e multiplicou e soma hoje 
1 trilhão e mais 281 bilhões de dólares.

E está escrito, no Livro Primeiro das Tábuas, que esta dívida é 
igual a um terço de tudo o que homens e mulheres e velhos e crianças 
desses países conseguem produzir durante um ano de trabalho, e que 
os juros dessa dívida consomem 60 bilhões de dólares por ano, do 
Terceiro Mundo, um quinto de todos os dólares que conseguem com 
suas exportações, sendo portanto maior do que o dízimo que paga­
vam nossos antepassados.

De todos os continentes é a América Latina a mais tributada, 
pagando juros anuais de 40 bilhões de dólares, mesmo tendo pago 
296 bilhões de dólares de juros desde 1981, mais do que o valor da 
sua dívida, que era de 242 bilhões. A  própria dívida duplicou e soma 
hoje 429 bilhões de dólares.

E ali está escrito que é o Brasil o país maior devedor, com uma 
dívida que triplicou, de 40 bilhões para 118 bilhões de dólares norte- 
americanos, mesmo depois de terem sido pagos exatamente 112 bi­
lhões de juros.

E ali se revela que as potências centrais perdoaram metade das 
dívidas do Egito e da Polônia, como sinal de sua clemência e em 
retribuição a favores políticos. Mas que para o resto do Terceiro Mundo 
nada mudou e nada mudará, e que nenhuma diferença farão os acor­
dos de reestruturação da dívida pelo Plano Brady, já que o pequeno 
desconto sobre o principal devido permitirá quecon tinuem esses países 
a servir suas dívidas, pois do contrário não o conseguiríam. E que 
tanto o valor absoluto da dívida como seu valor relativo ao trabalho 
dos homens e mulheres do Terceiro Mundo e ao valor do que conse­
guirão exportar continuarão substancialmente os mesmos. Porque 
assim está escrito e assim o desejam as potências centrais. (1)

BERNARDO KUCINSKI, LONDRES, 13 DE JULHO DE 1991 .
(l)W O R LD  DEBT TABLES, 1991-1992. EXTERNA, DEBT OF DEVEEOPING COUNTRIES. 2 

VOLUMES. VOLUME 1: ANALYSIS A N D  SUMMARY TABLES. VOLUME 2: COUNTRY TABLES. THE 
WORLD BANK. W A S H IN G TO N , D C „ DECEMBER 1991.

DAS TABUAS DA DÍVIDA DO TERCEIRO MUNDO
DIVIDA EM 1980 573
TOTAL DE JUROS PAGOS {1981-91} 605
DÍVIDA EM 1991 1.28,
DÍVIDA DO BRASIL EM 1980 40
TOTAL DE JUROS PAGOS (1980-91) 112
DÍVIDA EM 1991 ,18
DÍVIDA DA AMÉRICA LATINA E CARIBE EM 1980 242
JUROS PAGOS (1981-90) 296
DÍVIDA EM 1991 429

credores, e nem todos optarão 
por aquele que embute maior 
redução. Segundo, porque o 
comprometimento de parte das 
reservas tem também um cus­
to financeiro, que precisa ser 
computado no cálculo final do 
desconto.

Os resultados de condições 
tão desfavoráveis, considera 
Batista Jr, chegam a ser insóli­
tos. A conjuntura econômica 
internacional tem sido marcada, 
nos últimos meses, por uma 
forte redução nas taxas de ju­
ros - em especial nos Estados 
Unidos, onde está registrada 
quase toda a dívida brasileira. 
Ao pôr fim à situação de mora­
tória parcial em que o país se 
encontra até hoje, no entanto, o 
protocolo que deverá ser firma­
do nas próximas semanas ele­
vará a remessa de juros aos cre­
dores dos atuais 700 milhões de 
dólares para cerca de US$ 3 bi, 
em 93. A cifra refere-se apenas 
aos juros relativos à parcela da 
dívida que está sendo reescalo- 
nada - cerca de 56 bilhões de 
dólares, ou metade do total de 
débitos do país.

A legria DAS ELITES. Os líde­
res em presariais brasileiros 
saudaram em uníssono o anún­
cio de Collor. Dois dias antes 
de viajar a Nova York para en­
cenar a assinatura do "acordo", 
aliás, o ministro Marcílio rece­
bera em São Paulo o apoio de 
1.200 empresários, num jantar 
de cuja articulação participa­
ram desde a Fiesp até o chama­
do PNBE, que também posa de 
oposição. Certas considerações 
feitas por Batista Jr. no debate 
promovido pelo governo para­
lelo ajudam a explicar o fenô­
meno, que às vezes deixa per­
plexos certos setores da esquer­
da. Ao longo da década de 80, 
mostrou ele, as elites do tercei­
ro mundo se solidarizaram com 
a posição dos credores, porque 
descobriram meios de transfe­
rir para suas populações o cus­
to do pagamento da dívida.

No início dos anos 90, este 
paradoxo se aprofundou. As 
políticas de ajuste recomenda­
das pelo FMI permitem que os 
em presários ganhem com a 
recessão. As projeções de Ba­
tista Jr. revelam que graças à 
política de juros estratosféricos 
o Estado brasileiro irá transfe­
rir às empresas privadas, ape­
nas em 1992, de 15 a 20 bilhões de 
dólares - o dobro do que reme­
terá aos próprios credores ex­
ternos. A mesma política que 
leva o setor público ao enca- 
lacramento financeiro e conde­
na os trabalhadores à miséria 
serve, portanto, para preservar 
os lucros, mesmos nos ama rgos 
tempos do collera.

A N TO NIO  MARTINS.

B R A S I L
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SÃO PAULO

Doente 
mental vira 
cidadão
Prefeitura paulistana gasta 
menos e atende mais doentes 
mentais do que o estado

C
asa com paredes bem 
pintadas, salas para te­
rapia em grupo, ativida­
des culturais, piscina. 
Fisicamente, o Hospital- 
Dia (HD) de Ermelino Mata- 
razzo, na zona leste da cidade 

de São Paulo, lembra muito 
pouco o ambiente tradicional 
de um hospital e menos ainda 
um hospício. Apenas uma sala 
de enfermaria com uma maca, 
localizada nos fundos da casa, 
dá um toque hospitalar ao HD.

Antes de iniciar seu trata­
mento em junho no Hospital- 
Dia de Ermelino Matarazzo, 
C.K. esteve internada em 1991 
por quatro meses em um hos­
pício da zona norte da capital 
paulistana, a Casa de Saúde de 
Santana. "Lá a guarda que to­
mava conta do pátio xingava a 
gente, o banheiro era sujo e o 
único médico-psiquiatra aten­
dia cada paciente em menos de 
um minuto."

-Que remédio vocês estão 
me dando? -pergunta C.K. a 
Dona Bené, uma senhora de 
uns 50 anos que todo dia dava 
os comprimidos (psicotrópi- 
cos) aos pacientes.

-Vocês não tem que saber 
de nada. Vocês são tudo loucos 
- respondia dona Bené.

Nesse hospício da zona 
norte, 300 pacientes disputa­
vam das 11 às 12 horas um 
único chuveiro. "Aqui no HD 
me acalmei. Os pratos são bem 
lavados, os banheiros limpos. 
A gente recebe atenção e cari­
nho, as pessoas nos chamam 
para conversar." O sonho de 
C.K., uma paranaense de 38 
anos, descendente de polone­
ses e austríacos, é buscar seus 
três filhos em Fortaleza, no fi­
nal de outubro. Ela já tem uma

idéia do que fazer profissional- 
m entequandosairdoH D . "Sei 
costurar enxovais de cama e 
mesa. A colcha, por exemplo, 
pode ser ornamentada com flo­
res de cetim e renda inglesa. 
Fica m uito bonito, também, 
enfeitar capas de botijão de gás 
e liquidificador com morangui- 
nhos de feltro."

A lter na tiva . A tiv idades 
como passeios, oficinas de co­
zinha, barro e origami, jornal 
mural, pintura, esporte e shows, 
fazem parte do cotidiano dos 
doze hospitais-dia que a Pre­
feitura de São Paulo implantou 
desde 1990. "Somos uma reta­
guarda do posto de saúde, onde 
as pessoas com sintomas psicó­
ticos ou neuróticos graves têm 
uma consulta semanal. Quan­
do a pessoa entra numa situa­
ção de crise, o posto encaminha 
ao HD, que acolhe o paciente de 
segunda a sexta-feira, durante o 
dia", explica a psicóloga Marisa 
Faffermann, coordenadora do 
HD de Ermelino Matarazzo.

A idéia do HD é colocar-se 
como alternativa às internações 
prolongadas em regime fecha­
do. O trabalho com as famílias 
é fundamental. Elas participam 
de uma assembléia semanal e 
relatam seu dia-a-dia a equipes 
formadas por um psiquiatra e 
um profissional não-médico 
(psicólogo, terapeuta ocupacio- 
nal ou assistente social).

O doente mental que se 
consulta nos postos de saúde 
ou que sai do HD é encaminha­
do para o Centro de Convivên­
cia e Cooperativa, instalado 
num  conjunto esportivo ou em 
parque municipal. Nos centros, 
os "loucos", junto com crian­
ças, idosos, desem pregados,

ALTERNATIVA
ECONÔMICA

A Prefeitura de São Paulo está gastando desde 1990 
uma média anual de Cr$ 24 bilhões para montar 

uma rede alternativa de saúde mental. Tendo como 
alvo o fim dos manicômios e a reintegração do "louco" 
ao convívio social, a Prefeitura ampliou de 48 para 129 
o número de postos com serviços de saúde mental, elevou
de 3 para 13 as emergências psiquiátricas, e implantou 3 
enfermarias psiquiátricas, 12 hospitais-dia e 14 centros de 
convivência e cooperativa.

Segundo Nacile Daud Júnior, assessor de saúde da Secretaria
Municipal de Saúde, o valor gasto pela Prefeitura é8% menor que 
os cerca de Cr$ 26 bilhões aplicados anualmente pelo governo do 
estado de São Paulo na manutenção de 14 hospícios na capital 
paulistana (11 particulares e 3 estaduais). A rede alternativa, se­
gundo Daud Júnior, deve atender este ano aproximadamente 255 
mil pessoas. Um número bem maior que os cerca de 18 mil pacientes 
anuais, nos 14 hospitais psiquiátricos da capital.

Atualmente, 54% dos leitos dos manicômios brasileiros são ocu­
pados por pacientes que estão há mais de cinco anos internados, 70% 
dos leitos são ocupados por internos há mais de um ano. No estado, 
existem aproximadamente 34 mil leitos pisquiátricos públicos ou 
privados. É uma quantidade duas vezes maior que o número acei­
tável pela Organização Mundial da Saúde (OMS).

aposentados, donas-de-casa e 
portadores de deficiência, po­
dem participar de oficinas de 
dança, esporte e atividades 
culturais. Além disso, em regi­
me cooperativo fazem traba­
lhos manuais. Um exemplo é a 
pintura de panos de pratos no 
centro do Parque G uarapi- 
ranga, na zona sul. O lucro ob­
tido na venda do material é 
repartido igualmente entre os 
membros da cooperativa.

O QUE FALTA. A implantação 
da rede alternativa de saúde 
mental enfrenta atualmente a 
falta de profissionais em vári­
os equipamentos. No Hospital 
Arthur Saboya, zona sul, por

exemplo, faltam plantonistas 
na emergência psiquiátrica. 
Sexta-feira passada, dia 17, um 
paciente do Hospital-Dia do 
Jabaquara entrou numa crise 
mais aguda, necessitando de 
observação. A equipe do HD 
precisou ficar com o paciente 
após às 20 horas, horário do 
fechamento do serviço, devido 
à ausência de plantonistas no 
Arthur Saboya.

Outro problema é a insufi­
ciência de enfermarias psiqui­
átricas nos hospitais gerais. 
Para a cidade de São Paulo, a 
OMS recomenda a existência de 
220 leitos nas enfermarias psi­
quiátricas. Foram criadas des­
de 1990 três dessas enfermari­

as, somando 39 leitos. Até o final 
do ano, a Prefeitura deve criar 
mais três enfermarias psiqu iátri- 
cas, totalizando 73 leitos. E na en­
fermaria que fica o paciente por 
um período médio de 15 dias, 
após a passagem pela emergên­
cia psiquiátrica. O equipamento 
é uma forma de impedir o isola­
mento do doente mental.

"A criação das enfermari­
as psiquiátricas é o lado mais 
complicado da política de saú­
de mental hum anizante. Só 
implantamos esse equipamen­
to quando o hospital geral se 
readequa para receber o doen­
te mental", diz o assessor da 
Secretaria Municipal de Saúde, 
Nacile Daud Júnior. Para im­
plantar a enfermaria, o hospi­
tal geral precisa ter um núme­
ro de salas de enfermaria igual 
ao das salas de atividades como 
psicoterapia, festas, terapia 
ocupacional e reuniões com as 
famílias. "É preciso acabar com 
o poder absoluto do médico e o 
autoritarismo presente normal­
mente nos hospitais gerais", 
dispara Daud Júnior.

ALBERTO PEREIRA

l e u  a s s i n o

Brasil Agora é um jornal 
de gente nova, com a sua cara! 
Tem propostas para divulgar 
o que é barrado pela 
"grande" imprensa. /
Adâo Preto
Deputado Federal PT/RS

PREENCHA EM LETRA DE FORMA. Envie cheque nominal e cruzado a ED ITO R A BRASIL A G O R A  
LT D A . • Alameda Glete, 1049 - Sta. Cecília • CEP 01215 • São Paulo/SP • Brasil Fones jOl 1) 
220.7198, 222.6318. 220.7718 e 223.2974

NOME_

END.

N2 APTO

MUNICIPIO_

FONE UF CEP

PROFISSÃO______________________

□  Assinatura 12 edições Cr$ 50.000,00
□  Assinatura para o exterior US$ 30,00 (:______
□  Assinatura 25 ediçõs (anual) Cr$ 105.000,00
□  Assinatura de apoio (anual) Cr$ 160.000,00
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PIMENTA SEM 
REFRESCO

M ilionários . Com  a re­
núncia de Ross Perot, vai para 
o bueiro dos tem pos mais um  
m ilionário que tenta aprovei­
tar-se do desgaste da dem ocra­
cia form al, ap resen tando-se 
como candidato “não político" 
e exibindo a título de currícu­
lo um  recheado extrato bancá­
rio. Perot segue o cam inho do 
nada político, o m esm o que já 
trilhou o m ilionário polonês 
Stanislaw Timinsky, derro ta­
do por Lech W alesa na d ispu­
ta pela presidência da Polônia 
(falando nisso, lem bram -se de 
Antonio Ermírio?).

♦
M il io n ár io s 2. A cos­
tum ados a dar ordens com o 
valor de verdades absolutas, 
esses milionários entendiados 
com freqüência descuidam  da 
boca e soltam  bobagens que fa­
zem  o delírio  da im prensa. 
Perot adm itiu  que freqüenta- 
va um  clube no Texas onde ne­
gros e judeus não podem  en­
trar. "Lá em  Dallas isso é nor­
m al", sapecou. O eleitorado 
não gostou. Timinsky já disse­
ra que o problem a da Polônia 
“são os judeus" (cinco m il em 
todo o país). O próxim o milio­
nário candidato a ectoplasma 
político é M ilan Panic, o novo 
presidente d a  "Iugoslávia", o 
aborto  da an tiga federação, 
que reúne  as repúb licas da 
Sérvia e M ontenegro.

♦
A rgentina. Pouco se fala 
por aí sobre a grave crise polí­
tica do  governo C arlos Me- 
nem . A "PC" do rapaz  das 
grossas costeletas atende pelo 
nom e de Amira Yoma, é sua 
ex-cunhada e ex-encarregada 
da agenda presidencial. Além 
de ter cobrado entre 5 e 10 mil 
dólares para arranjar um a en­
trevista com  Sua Excelência, 
A m ira vem  sendo processada 
por lavagem  de narcodólares. 
Seu sócio e ex-nam orado é o 
narco sírio M onzer al-Kassar, 
su sp e ito  de ser um  agen te  
duplo  da Síria e da CIA, e de 
p lan e ja r a exp losão  d e  um  
Jum bo sobre a Escócia, que 
m atou 270 pessoas em 1987. As 
investigações sobre  A m ira 
Yoma estão cada vez mais pró­
ximas de M enem. Q ualquer 
semelhança...

♦
H A V E L . Enquanto isso, sai 
de cena o dram aturgo  Vaclav 
Havei, ex-presidente da Tche- 
co-Eslováquia, em  fase de Li­
quidação. Havei foi o líder da 
pacífica "Revolução de Velu­
do", que destru iu  o stalinismo 
em seu país. O problem a é que 
o v e lu d o  d a  T checo-E slo - 
v áq u ia  foi su b s titu íd o  po r 
m ateriais m uito mais com bus­
tíveis...

JAYME BRENER

PC FARIAS, 
1KTA-DE-FERIÇ>, 
TETAS-OÊ-OÜRO/

ESTADOS UNIDOS

Bush chora na rampa
A saída de Ross Perot e a recessão 

favorecem os democratas. Mas Clinton 
apresenta um programa conservador.

0
 p re s id en te  G eorge 
Bush tem um incômo­
do iceberg à frente, na 
luta pela reeleição nos 
EUA. Não se trata do 

candidato democrata do páreo. 
O fanta smanossonhosdeBush 

atende pelo nome de índice de 
desemprego e taxa de juros. As 
estatísticas revelam que quase 
dez milhões de norte-america­
nos estão sem trabalho, en­
quanto o Banco Central alemão 
eleva sua taxa de juros para 
8,75% anuais, puxando atrás de 
si toda a Europa Ocidental, 
Bush apostou suas fichas na re­
dução dos juros ban­
cários (3% anuais 
hoje em dia, contra 
7% em 1990), como 
forma de empurrar o 
país para fora da re­
cessão. E os juros ale­
mães podem  sugar 
dos EUArecursòs fun­
damentais para sua re- 
cuperaçãoeconômica.

Os indicadores 
sombrios fazem pre­
ver novas explosões 
de violência popu­
lar, como as ocorri­
das em Los Angeles 
e Nova York nos úl­
timos meses. Os pro­
blemas domésticos 
são o grande calo no 
sapato de Bush, que 
parecia firmar-se im­
perador do mundo, 
após o harakiri da 
URSS e a vitória nor­
te-am ericana na 
Guerra do Golfo.

D emocratas. Enquanto as 
estrelas e listras de Bush pare­
cem desbotar, tudo são flores 
para o democrata Clinton. Ele 
beneficiou-se dos vários meses 
de disputa entre Bush e Perot, 
pela liderança nas pesquisas. 
Perot atraiu muitos eleitores 
descontentes, que não estavam

ISRAEL

“Juventude quer solução radical”
Ministra ligada à coalizão pacifista Meretz incomoda partidos religiosos

oa parte da juventude 
r \  israelense dividiu-se en- 
JLz tre os pacifistas e a extre- 

ma-direita nas eleições do dia 
23, porque as duas forças pro­
põem soluções radicais para a 
questão palestina e ninguém 
aguenta mais fazer o serviço 
militar nos territórios ocupa­
dos". A afirmação é da carioca 
Lia Strauch, ex-vereadora na ci­
dade israelense de Kirial Ono, 
e que vai disputar a candidatu­
ra da coalizão pacifista Meretz 
à prefeitura. Segundo ela "en­
quanto Meretz propõe o fim da 
colonização judaica em Gaza e 
Cisiordânia, com setores defen- 
dendo inclusive um Estado

dispostos a votar em outubro. 
E Clinton aparece como herdei­
ro da maioria desses votos. A 
troca de farpas Bush-Perot deu 
a Clinton o tempo necessário 
para  costu rar o
apoio de vários ca­
ciques democra­
tas, como o go­
vernador de Nova 
York, Mario Cuo- 
mo, além dos po­
derosos lobbies das 
comunidades ne­
gra, hispânica, ju­
daica e das m u­
lheres. Esse respi-

ro garantiu a Clinton inclusive 
a sobrevivência diante de acu­
sações morais "sérias". Uma 
obscura a triz , G enniffer 
Flowers, jurou ter mantido um 
caso de doze anos com o candi­
dato. Houve suspeitas de que 
Clinton driblou o alistamento 
militar, durante a Guerra do 
Vietnã. E o próprio candidato, 
ex-governador de Arkansas,

palestino independente, o par­
tido de extrema-direita Tsomet 
é favorável à pura e simples 
anexação dos territórios", que 
Israel ocupa desde 1967.

O Meretz elegeu 12 dos 120 
deputados ao Knesset (Parla­
mento), e o Tsomet conquistou 
oito cadeiras. O novo gabinete 
compõe-se do Partido Traba­
lhista (45 cadeiras), o Meretz e o 
partido religioso Shas (seis de- 
pu tados), con tando  com o 
apoio extra-governo de cinco 
representantes de partidos de 
esquerda.

N O V ID A D E . Lia Strauch afir­
mou ao Brasil Agora que "sem

admitiu ter fumado maconha, 
"mas sem tragar" (acredite, se 
quiser). São todos temas explo­
sivos, que já derrubaram mui­
tos candidatos presidenciais

nos EUA. Mas a crise econômi­
ca interna manteve as chances 
da chapa democrata.

VERDE. Clinton também saiu 
na frente na escolha de seu vice, 
o senador Albert Gore, ativo 
membro dos lobbies pró-ecolo- 
gia e pró-Israel. O dinâmico 
Gore contrasta com o patético 
pateta Dan Quayle, vice de

dúvida, o novo governo repre­
senta um  passo im portante 
rumo ao desbloqueio das ne­
gociações de paz. Mas as últi­
mas eleições apresentaram ou­
tras negociações: pela primei­
ra vez desde a criação de Israel, 
em 1948, o Ministério da Edu­
cação não será ocupado por um 
religioso ortodoxo. A nova mi­
nistra é Shulam it Aloni, do 
Meretz, uma veterana lutadora 
pela separação entre Estado e 
religião". "A escolha de Shula­
mit é um  golpe nos partidos 
religiosos, que sempre aprovei­
taram sua situação de fiel da 
balança entre os trabalhistas e 
os conservadores do Likud

Bush e incapaz de dizer duas 
palavras sem pronunciar qua­
tro besteiras. Aos 45 anos, 
Clinton tenta reeditar a campa­
nha vitoriosa do democrata 

John Kennedy, vinculan­
do sua juventude à "ne­
cessidade de mudança", 
de form a que o quase 
septuagenário Bush apa­
reça como "exemplo do 
que aí está".

O ponto central do 
programa Clinton/Gore 
é um  verdadeiro Plano 
Marshall; investimentos 
estatais de US$ 50 bilhões 
ao ano para criar novos 
empregos e retreinar a 
mão-de-obra, em busca 
da produtividade perdi­
da para a Europa Ociden­
tal e o Japão, tudo susten­
tado com impostos mai­
ores sobre as grandes for­
tunas.

De resto, o programa 
democrata é suficiente­
mente conservador para 
convencer a maioria con­
servadora do eleitorado 
(menos de 45% dos norte- 
americanos com direito a 
voto). Um programa tão 
conservador, que a influ­
ente revista Newsweek co­
mentou a possibilidade 
de Clinton, eleito, tornar- 
se o Richard Nixon dos 
democratas. Só o ultra- 
conservador Nixon tinha 
as credenciais an tico ­
munistas para reatar re­
lações diplomáticas com

a China. Segundo a revista, tal­
vez só Clinton tenha as creden­
ciais democratas para realizar 
um amplo corte nos gastos pú­
blicos (inclusive os gastos soci­
ais) e aplicar nos EUA a re- 
ceitinha-padrão de estabilida­
de do FMI, coisa que nem Bush 
fez.

JAYME BRENER

para obter enorm es fundos 
destinados a suas escolas reli­
giosas, além da isenção dos jo­
vens ortodoxos ao serviço mi­
litar, que consiste em três anos 
obrigatórios para qualquer ra­
paz", diz.

"A presença de uma não- 
religiosa no Ministério da Edu­
cação está gerando uma verda­
deira rebelião entre os ortodo­
xos. Da mesma forma que o 
desespero diante do congela­
mento parcial da colonização 
judaica na Cisjordânia e Gaza, 
pode levar a extrema-direita a 
optar pelo terrorismo", conclui 
Lia Strauch.

MÁRCIO KUHN



NICARAGUA

Miséria a la Chamorro
Em dois anos de governo, Dona Violeta 

provocou mais estragos do que 40 anos de 
ditadura e oito de guerra contra os EUA.

A
FrenteSandinista deLiber- 
tação Nacional (FSLN), 
vanguarda da insurreição 
armada de 1979 que no 
próximo dia 19 de julho 
comemora seu 13e aniversário, 
passou  po r um a p ro funda  

reformulação, após sua trans­
formação em oposição civil ao 
regime que lhe impôs uma sur­
preendente derrota eleitoral em 
fevereirode 1990. Há treze anos 
caía a ditadura de Anastácio 
Somosa, uma das mais san­
grentas de nossa América Lati­
na, iniciando-se então profun­
das transformações na vida dos 
nicaragüenses. Entretanto , o 
d e s g a s te  p ro v o c a d o  p o r  
um a guerra  de oito anos fi­
nanciada pelos EUA e o re­
cuo nas transform ações es­
tru tu ra is  da sociedade des­
caracterizaram  o modelo de 
transição ao socialismo, abrin­
do caminho para a vitória da 
contra-revolução nas urnas.

Os eleitores dividiram-se 
entre a defesa das conquistas 
revolucionárias alcançadas nos 
dez anos do governo sandi- 
nista, muitas das quais perdu­
ram até hoje, e a promessa de 
paz e reconstrução econômica 
apresentada por Violeta Cha­
morro, mas ao final acabaram 
dando a vez a Dona Violeta, 
como é popularmente conheci­
da. Embora procurasse impri­
mir a si própria uma imagem 
anti-somosista, a candidatura 
Chamorro aglutinou destacados 
membros do antigo regime, res­
ponsável pela morte de seu ma­
rido, o prestigiado jornalista 
Pedro Joaquim Chamorro.

ESTRAGOS. Dois anos depois 
de sua posse, a vida na Nicará­
gua não se mostra nada anima­
dora, apesar do otimismo da 
propaganda oficial. Em recen­

te visita ao Bra­
sil, Cham orro 
frisou seus "su­
cessos" na área 
econômica: eli­
m inação total 
da inflação, sa­
neam ento das 
finanças públi- 
case renegocia­
ção da dívida 
externa em ter­
mos bastantes 
"vantajosos".

Realmente,
Chamorro ven­
ceu a hiper-in- 
flação que, de 
uma marca de 
30.000%, em 
1988, desabou 
para modestas 
taxas m ensais
inferiores a 1%. Também é ver­
dade que o déficit financeiro do 
governo foi eliminado. Violeta 
apenas não mencionou o custo 
social de seu programa. Os cor­
tes nos gastos do governo leva­
ram a saúde pública a um co­
lapso de tal ordem que já rea­
pareceram  epidem ias antes 
erradicadas pelo governo san- 
dinista, como a pólio, o saram­
po e a difteria. O fim do subsí­
dio aos pequenos e médios pro­
dutores acarretou uma queda 
de 6% no PIB do setor agrope­
cuário em 1991.

O nível de desem prego 
simplesmente duplicou em re­
lação ao existente na ditadura 
Somosa, chegando a 58% em 
1991. A miséria também bateu 
um triste recorde: 70% dos ni­
caragüenses vivem hoje abai­
xo da linha de pobreza, enquan­
to que há apenas cinco anos este 
índice era inferior a 50%.

Assim, dois anos de gover­
no Chamorro já fizeram mais 
estragos no país do que qua­

Ela prometeu a paz. Mas trouxe mais miséria.
renta anos de ditadura e oito 
anos de enfrentamento militar 
contra os EUA. Os nicaragüen­
ses agora se deparam com um 
inimigo ainda maior do que 
aqueles enfrentados anterior­
mente: a política neoliberal do 
atual governo, que silenciosa­
mente os condena à fome, ao 
desemprego e à morte.

A renegociação da dívida 
externa também esconde um 
enorme engodo. A Nicarágua 
era credora dos EUA. De acor­
do com sentença determinada 
pela Corte Internacional de 
Haia, órgão da ONU, o gover­
no norte-americano foi respon­
sabilizado pelos danos causa­
dos desde a operação militar da 
CIA no Porto de Corinto em 
1984, ficando obrigado a pagar 
uma indenização de US$ 17 
bilhões. Reagan e Bush deram 
o calote e ainda por cima não 
reconheceram a competência 
de Haia para julgar o caso. Mas 
Chamorro resolveu a pendên­
cia de forma bastante "educa­

da". Perdoou a 
dívida, em troca 
de um emprésti­
mo de USS 800 
m ilh õ e s . Em 
sum a: V ioleta 
a b riu  m ão de 
US$ 17 bilhões - 
e da soberania 
do país - em tro­
ca de uma ninha­
ria que vai utili­
zar para dar con­
tinuidade a um 
plano de fome e 
para pagar parte 
de uma dívida 
que no total che­
ga a m enos de 
US$ 10 bilhões.

5 Retomada, a
reação dos traba­

lhadores não se fez esperar. Já 
em maio e julho de 1990, orga­
nizaram as duas maiores gre­
ves gerais que já se viram no 
país, obrigando Chamorro a 
recuar em alguns pontos de seu 
primeiro plano econômico. A 
principal reivindicação foi a 
privatização d e empresas agro­
pecuárias e industriais em fa­
vor dos coletivos de trabalha­
dores que nelas trabalham. O 
governo cedeu parcialmente a 
essa privatização "heterodo­
xa", atraindo para si a ira dos 
setores mais radicais da ONU.

Chamorro se viu pressio­
nada entre uma forte mobi­
lização social e o revanchismo 
da ultradireita. Em busca da 
governabilidade, acabou se 
aproximando da Direção Na­
cional da FSLN, com a qual já 
havia costurado um polêmico 
acordo de transição política. 
Humberto Ortega, irmão do ex- 
presidente, continuaria à fren­
te das forças armadas do país e 
Violeta respeitaria as reformas

agrária e urbana implem en­
tadas pelo governo anterior.

Na prática o acordo de tran­
sição e as negociações posterio­
res às greves de 1900 acabaram 
se mostrando bastante vanta­
josos para a política adotada 
por Chamorro, mas muito per­
niciosos aos in teresses po­
pulares. A cúpula da FSLN in­
corporou o espírito concilia­
dor dos d ocumentos assinados, 
embora o próprio governo ve­
nha se notabilizando por des- 
cumpri-los sistematicamente. 
Os sindicalistas sandinistas, 
muito a contragosto, foram le­
vados a assimilar a idéia de 
"trégua social", com a orienta­
ção dos comandantes da Revo­
lução. Já se tornaram públicas 
e notórias as divergências en­
tre sindicalistas e alguns depu­
tados, todos da FSLN. Enquan­
to alguns advogam abertamen­
te pela necessidade de assumir 
o "co-govemo" com Chamorro, 
em defesa de supostos "interes­
ses nacionais", outros se recu­
sam a renovar qualquer trégua 
ao plano econômico.

As rápidas e surpreenden­
tes m udanças na conjuntura 
nicaragüense pós-eleitoral re­
velaram um a das principais 
conquistas da revolução sandi- 
nista: a capacidade de auto-or- 
ganização e de iniciativa pró­
pria dos trabalhadores. Em um 
momento marcado pela ação 
arrasadora do neo liberalismo, 
a combatividade é elemento de 
primordial importância, ainda 
que para mantê-la seja neces­
sário vencer resistências no seio 
da própria FSLN, a maior or­
ganização política da Nicará­
gua mesmo depois de sua der­
rota nas umas.

JOÃO PEDRO RICALDES

ALEMANHA

Lutando contra um  novo m uro
O movimento de aglutinação política dos ozzies abre um novo capítulo na história alemã

C
onvocado inicialmente pelo 
presidente do PDS (Partido 
do Socialismo Democráti­
co, formado por ex-comunis­

tas), G. Gysi, e pelo ex-presi- 
dente do CDU (União Demo­
crática Cristã, direitista) do esta­
do de Brandemburgo, M. Dies- 
tel, o manifesto de fundação dos 
"Comitês por Justiça" contou 
com a adesão de 59 personalida­
des da vida política, cultural, da 
imprensa e das igrejas.

Com objetivos programá ti­
cos pouco claros, e abertos a 
participação independente de 
critérios políticos ou ideológi­
cos, os Comitês estão dispos­
tos a disputar as eleições de 
1991. Eles já teriam, segundo 
algumas pesquisas, 30% das 
intenções de voto dos alemães 
ex-orientais (ozzies)

M O T IV O S . Desemprego em 
massa, aumento de aluguéis e

preços, fechamento de creches, 
levaram a uma grande frustra­
ção com os resultados da unifi­
cação e desfizeram os sonhos 
de uma rápida elevação do ní­
vel de vida. Essa difícil situa­
ção econômica é o resultado da 
quebra quase total do sistema 
produtivo após a unificação 
monetária.

Com a introdução do mar­
co ocidental, a indústria local 
não pode competir com os pro­
dutos ocidentais, em geral me­
lhores e mais baratos, e simul­
taneamente perdeu as exporta­
ções para o leste europeu. Fa­
lências e desemprego em mas­
sa vieram a seguir. O progra­
ma de privatização, apesar das 
condições excepcionais ofere­
cidas aos investidores, avança 
com grande dificuldade.

A reintrodução da proprie­
dade privada e a conseqüente 
devolução de imóveis e empre­

sas aos antigos donos levou a 
uma caótica situação jurídica 
das propriedades, dificultando 
e inibindo investimentos gera­
dores de empregos.

CUSTOS. Para melhorara infra- 
estrutura, e atrair investimen­
tos, o governo federal já gas­
tou, em menos de três anos, 
mais de 200 bilhões de dólares. 
Isso em uma área equivalente 
ao estado de São Paulo, e com 
16 milhões de habitantes.

Esses gastos, que continu­
arão no mesmo ritmo ainda por 
alguns anos, levaram a um au­
mento dos impostos, déficit 
público, aumento de juros e 
pressões inflacionárias que 
comprometem a estabilidade 
do marco, resultado: grande 
desgaste para o governo de H. 
Kohl, que prometeu uma rápi­
da transição para o paraíso de 
consumo aos alemães orientais,

sem aumentar os impostos dos 
ocidentais.

Os "Comitês por Justiça" 
pretendem  captar as frustra­
ções, o sentim ento  de cida­
dãos de segunda classe que 
são tra tad o s com o colônia 
pe lo  g o v e rn o  de B onn, e 
transform á-los em força po- 
lítico-eleitoral.

A deus às armas. Após 22 
anos de atentados e ações ar­
madas, a Fração do Exército 
Vermelho (RAF), grupo de 
guerrilha urbana alemão, co­
munica o fim da luta armada. 
Pretendem agora realizar uma 
discussão "aberta sobre novas 
bases e orientações, nas quais 
novos pensamentos e idéias do 
processo revolucionário pos­
sam desenvolver-se".

A última ação da RAF foi o 
assassinato, em março de 1991, 
do chefe da Treuhandanstalt,

em presa responsável pelas 
privatizações na ex-Alemanha 
Oriental. Eles reconhecem ago­
ra que com essa ação chegaram 
a um "limite" e que "no fim de 
1989, com a anexação da RDA 
pela Alemanha Ocidental, es­
tava colocado sobre a mesa que 
a fase histórica que iniciou com 
a revolução de outubro ia se 
acabando a passos largos.

Procurando um novo co­
meço e contatos com a base, eles 
pretendem agora discutir ques­
tões como a falta de moradias, 
preservação do meio ambiente 
e condições de trabalho, pois 
reconhecem que erraram  ao 
não procurar "objetivos positi­
vos e imediatos" e, em conse- 
qüência, "uma alternativa so­
cial que aqui e agora já pudesse 
começar a existir".

CARLOS SANTOS,
de Berlim
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FORA COLLOR

CANDOTTI
PEDE...

A
 Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência jun­
ta-se ao movimento de re­

púdio aos desm andos que ca­
racterizam  o governo Collor. 
As sucessivas denúncias vin­
das das mais diversas direções 
configuram um  quadro de to­
tal perda de autoridade moral 
do presidente. A m udança do 
ministério e as tentativas de es- 
clarecim entos e desm entido  
não enfraquecem os indícios e, 
agora, as evidências de que o 
presidente tenha responsabili­
dade direta em  irregularidade, 
ilícitos e abusos de poder.

A opinião pública perdeu a 
confiança nos atos e políticas 
do governo. Urge a superação 
da ingovernabilidade, p rodu­
zida pela desm oralização. É 
necessária a renúncia do presi­
dente. Cabe a sua substituição 
pelo vice-presidente, para ga­
ran tir  a co n tin u id ad e  in sti­
tucional e o respeito à Consti­
tu ição, condição necessária 
para que o Brasil volte a ter 
possibilidades de um  desenvol­
vimento independente e dem o­
crático, com políticas e práti­
cas de governo reg idas por 
princípios éticos, ao contrário 
do que acontece hoje. (Ennio 
Candotti, 30/6/92).

. . .  E A SBPC
CONFIRMA

O Conselho da SBPC, reuni­
do por ocasião da sua 44a Reu­
nião Anual, endossa e reitera a 
posição da diretoria da entida­
de, na nota publicada em 30 de 
junho próximo passado. Consi­
dera-a perfeitamente consisten­
te com os estatutos da SBPC que 
não vedam manifestações polí­
ticas, desde que não vinculados 
a partidos. A SBPC tem, como 
marca histórica de sua identida­
de, o compromisso de se mani­
festar perante a opinião pública 
em defesa de valores e princípi­
os éticos que dizem respeito a 
toda a sociedade brasileira.

No passado, a SBPC denun­
ciou e lutou contra o arbítrio, a 
censura, perseguições e discri­
minações políticas, torturas, e 
violência em geral. Manifestou- 
se em defesa de minorias étni­
cas e culturais de algum  modo 
oprim idas e tem se desem pe­
nhado na defesa do meio am ­
biente e do patrimônio históri­
co e cultural do país.

Nas últimas semanas, o país 
assiste, estarrecido, a um a su­
cessão de denúncias que atin­
gem diretam ente ao presiden­
te da República e alguns de seus 
auxiliares m ais próximos. A 
gravidade das evidências tra­
zidas à luz pela imprensa abala 
a dignidade da República. Nes­
ta circunstância, reafirm ando 
nossa tradição, não devemos 
nos limitar ao papel de espec­
tadores passivos. A sociedade 
civil, através de suas entidades 
representativas, pode e deve 
posicionar-se diante de fatos 
públicos e notórios de tamanha 
seriedade. (Conselho da SBPC, 
11/7/92). OBS: esta decisão foi 
aprovada por 28 votos a favor, dois 
contra e uma abstenção.

0OLDEMBER&
E 0A6UARIBE... 
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de ciência,

Como é que pessoas como Hélio 
Jaguaribe e José Goldemberg, que já  
estiveram do outro lado, topamparii- 
cipar desse governo?

Um mistério! Uma boa pergunta. 
Uma pergunta que eu me faço todos os 
dias. Aliás, quem sabe algum dia tam­
bém eles se façam e deixem essa incô­
moda posição.

Mas será que eles seriam aceitos 
placidamente de volta ao meio cientí­
fico?

Nós somos muito generosos...

Collor diz que não tem ligações com 
PC Farias...

Eu lembro aquela fábula: tem 
juba de leão, tem pata de leão, tem 
rabo de leão... e é uma formiga.

R
eafirmando a tradição da Socieda­
de Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC) de tomar atitudes 
frente aos acontecimentos nacio­
nais, o físico Ennio Candotti, pre­
sidente da entidade, começou a sua 
443reunião analisando a crise que 
"abala a dignidade da República", para em 
seguida pedir a renúncia de Collor, para o bem 

do país. Pressões, ameaças de corte de todos os 
recursos à SBPC foram as respostas do gover­
no, usando como canais pessoas como o mi­
nistro da Educação, José Goldemberg, que por 
sinal foi presidente da própria SBPC, e o se­
cretário da Ciência e Tecnologia, Hélio 
Jaguaribe.

No dia 17 de julho, data do encerramento 
da reunião anual da entidade, Ennio Can­
dotti deu entrevista coletiva à imprensa, de 
onde foram retirados os trechos abaixo, por
Mouzar Benedito.

N ovidades desta SBPC • Tivemos 56 
cursos, com uns trezentos alunos por dia,

e são professores secundários e parte es­
tudantes. Alguns cursos foram prepara­
dos especialmente para professores se­
cundários. Esta é uma novidade da reu­
nião da SBPC, se voltar para a reciclagem, 
da informação científica de primeira mão 
dos cientistas para os professores secun­
dários. As mesas redondas tiveram por 
volta de 1.500 inscrições, mas eu acredito 
que para cada participante houve pelo 
menos três que não se inscreveram. Quer 
dizer, a manchete seria: "crise econômica 
atinge participantes da SBPC, ninguém 
mais se inscreve".

SÓ CIÊNCIA NÃO RESOLVE. Na época da 
ditadura se dizia: "Terminando a ditadu­
ra, com democracia e ciência resolvemos 
tudo". Descobrimos que para os proble­
mas que exigem solução, a ciência já está 
aí, não há nada a dizer em ciência. Saúde, 
alimentos, questões básicas. Agora, não 
basta. A produtiv idade de trigo, por 
exemplo, dobrou de 1985 para cá. E con­

tinua faltando trigo, continua faltando 
alimentos. Aquilo que nos toca, é dar maior 
produtividade às sementes, isso já melho­
rou bastante. Agora se não plantam, se 
plantam soja ou cana em lugar de arroz e 
feijão, isso faz parte da política. Por isso é 
que a ciência entra na política. Porque o 
cientista se vê com uma responsabilidade 
que lhe é dada pela sociedade, que per­
gunta: "E os nossos cientistas, não resol­
vem isso?" Grande parte já foi resolvido, 
mas e por que não estão aí?

Recursos para a ciência. Os recursos 
para a ciência no país são escassos. Muito 
bem. Os recursos para outras atividades 
no país são escassos? Será que os nossos 
cortes são semelhantes aos cortes em ou­
tras áreas do governo? A resposta está nas 
páginas dos jornais: parece que não. Isso, 
portanto, exige uma explicação por parte 
do secretário de Ciência e Tecnologia, por 
exemplo. Como é possível que ele não 
consiga liberar alguns recursos, quando

CRIANDO A CIÊNCIA DESCAMISADA
C omo este breve artigo trata da 

situação da ciência brasileira, 
vale reproduzir o que disse uni dos 
mais destacados físicos brasileiros. 
Ele afirmou que "o que houve foi 
uma crise econômica das mais gra­
ves, que alcançou seu auge no pri­
meiro semestre deste ano. A políti­
ca imposta pelo FMI fez paralisar 
o desenvolvimento econômico. 
Parece que o atual governo está 
tentando conciliar o anti-infla- 
cionarismo do FMI com uma certa 
política desenvolvimentista, mas 
atéagora não se achou solução para 
este dilema. A ilusão de investi­
mento estrangeiro dissipou-se nos 
últimos anos". Essas palavras são 
de Mário Schemberg, físico faleci­
do em 1990, proferidas numa pa­
lestra em 1967!

Como são atuais as palavras de
Schemberg! Há poucos dias os jor­
nais noticiaram com alarde uma 
grande vitória brasileira nas ne­
gociações com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). O Ministro 
da Economia teria conseguido um 
desconto de um terço do valor da 
dívida externa e um prazo maior 
para seu pagamento. Foi um alívio 
geral. Aqui? Não. Nos bancos cre­
dores internacionais, uma vez que 
tal acordo permitiu que tais ban­
cos resolvessem seu problema de 
provisão de reservas, aumentadas

em decorrência de novas medidas 
econômicas adotadas pelo governo 
americano.

Essa e outras "vitórias" pare­
cidas são decorrência direta da 
nociva política econômica do go­
verno Collor que está mergulhan­
do o país numa situação em todas 
as medidas contrárias aos interes­
ses dos trabalhadores. E, entre es­
tes, não escapam sequer os que tra­
balham nas universidades e insti­
tutos de pesquisa científica e 
tecnológica.

Não é necessário gastar mui­
tas palavras para frisar a impor­
tância das instituições que desen­
volvem, aplicam e divulgam a ci­
ência e a tecnologia. A  história 
recente dos países desenvolvidos do 
mundo demonstra a relação direta 
entre o investimento público nes­
sas instituições e o bem estar de 
suas populações.

Porém, o que vemos acontecer 
no Brasil?

Dois integrantes do governo 
Collor, mais diretamente envolvi­
dos nessa questão, os professores 
Goldemberg, Ministro da Educa­
ção, e Jaguaribe, Secretário da Ci­
ência e Tecnologia, ilustres mem­
bros da comunidade científica na­
cional, confirmam uma vez mais o 
velho adágio "casa de ferreiro, es­
peto de pau”. Ao invés de se alia­

rem na luta pela transformação do 
país, empenhando-se na melhoria 
da ciência brasileira, atuam como 
simples correias de transmissão da 
política econômica do FMI.

O ministro da Educação chega 
a acusar os sindicatos e associa­
ções dos docentes e funcionários 
como responsáveis pela falta de 
recursos para a manutenção das 
universidades. Segundo o minis­
tro, isso seria provocado pelo ex­
cessivo corporativismo dessas en­
tidades que, forçando aumentos 
salariais, consumiríam todos os 
recursos fornecidos. Aliás, em re­
cente programa de televisão, 
Goldemberg chegou a afirmar que 
o salário médio dos docentes é o 
triplo do seu valor real. Na verda­
de, os salários dos docentes e fun­
cionários, particularmente os das 
universidades federais, nunca ha­
viam atingido níveis tão baixos 
quanto os atuais.

Não há verbas nem para salá­
rios nem para manutenção! E o 
sucateamento explícito de institu i- 
ções que levaram décadas para se­
rem constituídas. É a ameaça de 
perda do investimento de dinheiro 
público e do enorme esforço huma­
no.

Alguns números ilustram esse 
quadro falimentar. Enquanto os 
países desenvolvidos aplicam en­

tre 0,2% e 0,5% do seu produto 
interno bruto (PIB) em ciência e 
tecnologia, o Brasil investe cerca 
de 0,06% do PIB. A CPI do atraso 
tecnológico revelou que o país gas­
ta cerca de 14 dólares por habitan­
te por ano nessa área, enquan toque 
nos sete países mais ricos essa cifra 
atinge cerca de 350 dólares. Cerca 
de 90% das vagas em ensino supe­
rior no estado de São Paulo estão 
em instituições privadas.

OprofessorMoysésNussenzveig, 
físico da PUC/RJ, em brilhante 
conferência durante a recente Reu­
nião Anual da Sociedade Brasilei­
ra para o Progresso da Ciência 
(SBPC), fez uma veemente denún­
cia da “política científica" do go­
verno Collor. Parte da mesma foi 
publicada em artigo (Folha de São 
Paulo de 17/07). Fecho este artigo 
com suas palavras: “O objetivo do 
presidente da República é apenas 
“preservar" os cientistas durante 
a crise financeira. Infelizmente, a 
atual política de redução das ver­
bas para pesquisa a folhas de paga­
mento de salários e bolsas (ainda 
que não fossem irrisórios e pagos 
com atraso) só permitirá preser­
var os cientistas em formol.”

JOÃO ZANETIC,
professor do Instituto de Física da USP e 
Presidente da Associação de Docentes da

USP - S.Sind.
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dotti
bom de briga

os seus colegas de outras áreas planejam 
grandes obras que não são prioritárias e 
recebem esses recursos?

D esvio para o circo. Eu pergunto: 
por que num  momento de falta de recur­
sos se desperdiçam os recursos do Banco 
do Brasil, que deveríam ser alocados em 
ciência? O Banco do Brasil tem um fundo 
que durante anos financiou a pesquisa 
tecnológica, pesqu isa  básica, e que 
corresponde a um valor significativo, 
cerca de 100 bilhões de dólares anuais. 
Está nos estatutos do banco. E por um 
ardil de leitura do seu regulamento, ao 
invés desses recursos serem alocados para 
a ciência, num momento de grande ne­
cessidade, são pulverizados em chafari­
zes e fontes de iluminação de praças já 
luminosas. Esses recursos têm sido usa­
dos em projetos de discutível utilidade 
estratégica. Não quero dizer que se dis­
cutível utilidade social, porque obvia­
mente o campo de futebol é importante: 
oferecer algum lazer, não podendo ofere­
cer pão, é importantíssimo, né?

JAGUARIBE NO GOVERNO. Eu tenho a 
impressão que ele não está sendo pres­
tigiado pelo governo. Há uma conversa, 
uma retórica, mas...Eu tenho a impressão 
de que essa Secretaria continua a merecer a 
mesma desatenção que há alguns anos ca­
racteriza as políticas da área econômica do 
governo, desde antes do governo Collor, já 
no tempo de Roberto Cardoso Alves, né? 
Sei lá, a história do "é dando que se recebe 
não passa pela ciência".

A CIÊNCIA C O N TIN U A ... Eu acho que é 
simbólico termos salas cheias de crianças 
nesta reunião da SBPC. Mostra como 
apesar das críticas, apesar da incom­
preensão, nós conseguimos manter viva 
a seara. O viveiro está com plantas novas. 
Não esmorecemos! Este é o símbolo des­
ta reunião.

M emória E DIVERSIDADE. Quando ima­
ginamos o tema desta reunião, era "me­

mória e intolerância". Depois a idéia de 
intolerância, para alguns colegas, dava a 
conotação de conflitos radicais, e não era 
esse o espírito. Então chegamos à essên­
cia que era diversidade, que quer dizer a 
mesma coisa. E como a nossa história foi 
marcada pela incapacidade de absorver 
as diferenças. Sempre foi uma história de 
dominação uniforme de elites intoleran­
tes, de destruição da memória, de apagar 
os fatos passados. Até o Rui Barbosa quei­
mou os arquivos da escravatura! Isso é 
marcante na história de um povo. Os seus 
arquivos são constantemente queimados, 
destruídos. Então, depois de 500 anos, 
vemos que a nossa memória é empo­
brecida e esquecida, e é preciso recuperar 
isso.

Talvez a única contribuição científica 
que o Jaguaribe tenha dado foi mostrar 
os níveis de intolerância, a incapacidade 
de perceber a diversidade de opiniões, 
de comportamento, de postura. E a di­
versidade de soluções que são dadas. 
Querer que todos se aliem à versão oficial 
da explicitação dada pelo presidente da 
República às denúncias e aos fatos que 
lhe foram apresentados, é algo que so­
mente cabe na mente de alguém que não 
está acostumado a perceber a importân­
cia da diversidade e da tolerância.

Integração universidade-empresa.
É preciso ir com certo cuidado nessa dire­
ção, porque a Universidade tem respon­
sabilidades com a formação de gente e 
com a preservação do patrimônio histó­
rico, cultural e científico. Tem um acervo 
de conhecimentos para transmitir aos es­
tudantes e à sociedade. Na indústria a 
primeira preocupação deve ser o segredo 
industrial, a produtividade, a aplicabi­
lidade, a rentabilidade do que se estuda. 
A rentabilidade não é incompatível com 
a universidade, mas ocupa um lugar su­
balterno nela. M udar o modo de fazer 
ciência, de produzir conhecimentos para 
garantir rentabilidade é um  erro da uni­
versidade. Ela não vai fazer bem nem uma 
coisa nem outra. E a empresa não pode 
deixar de pensar a curto e médio prazos. 
Então a integração deve ser feita procu­
rando interfaces, campos de interesse co­
mum, aonde essa aproximação possa se 
dar sem que um ou outro perca sua iden­
tidade.

A valiação da SBPC. Os cientistas 
certamente voltarão para casa com dúvi­
das, mas com um sentimento de solidari­
edade de ter dito o que estava represado

e que queriam dizer. A SBPC serviu para 
explicitar, manifestar de público, o que 
todos pensavam e de certa forma dar no­
mes, encontrar explicações, razões, res­
ponsáveis e mostrar alternativas para a si­
tuação em que se encontra a ciência no 
país e mesmo mostrar a perplexidade que 
invade a nossa sociedade e o que fazer num 
momento de crise tão profunda.

O SENTIMENTO DOS CIENTISTAS. Indig­
nação. A indignação é uma manifestação 
legítima e vigorosa. E os cientistas não 
apenas manifestaram sua indignação, mas 
também procuraram alternativas, formas 
de se organizar, de resistir, percebendo 
que a crise vem de longe e não se confun­
de necessariamente com a crise política, a 
crise da ciência está mais ligada à ques­
tão do projeto de desenvolvimento eco­
nômico do país, em que a ciência não tem 
lugar.

M otivo para perseguição, nós não
temos lobbies ou grupos de interesse que 
possam pressionar os órgão de governo 
ou as áreas políticas. Não somos empresá­
rios nem empreiteiros. Apenas sabemos 
ler e escrever e diferenciar o trágico do 
farsesco. Esta capacidade de distinção do 
que é verdadeiro, do que é honesto, do 
que é sincero, do que corresponde à reali­
dade, do que é discurso, do que é fantasia, 
do que é fuga, é que nos dá força e que nos 
estigmatiza nas políticas de tantos go­
vernantes.

Renúncia de Collor, um  cam inho .
Eu reafirmo o que disse a todos vocês 
várias vezes: renúncia é um  ato fran- 
ciscano, generoso, que busca preservar a 
dignidade da presidência, que busca cla­
reza - que é sinônimo de transparência, 
de desprendim ento - que causaria junto 
à sociedade, ao povo, à nação, um  senti­
mento de solidariedade com o presiden­
te nesse seu gesto. E talvez pudesse de 
fato exorcizar as dúvidas. Mas não foi 
isso que eu vi. Aquilo que eu vi só au­
m entou as nossas dúvidas, e não se pode 
esperar por atos de desprendimento. Só 
atos mais de apego. Então, hoje a solução 
está nas mãos do Congresso. E de nossa 
parte está uma redobrada vigilância para 
que não ocorra isso que está sendo vei­
culado nos jornais, que a CPI se sente 
pressionada.

Próxima  reunião da SBPC. Vai ser
em Recife, às margens do Beberibe... Perto 
do Jaguaribe... Perdão, do Capiberibe.

GOLDEMBERG & JAGUARIBE

Os cavaleiros colloridos
Cuspindo no prato em que 
comeram, comendo no 
prato em que cuspiram.

O
h, lá tiveram novamente os 
pobres Goldemberg e Ja­
guaribe de sair, em seus 
rocinantes, a enfrentar os pode­

rosos acadêmicos brasileiros, 
verdadeiros potentados a se 
protegerem em seus moinhos... 
de vento! Quando acabará a via- 
crucis destes dois pobres inte­
lectuais a serviço do poder, e de 
um poder que, desta vez, além 
de primar pelo esforço de mini­
mizar um pouco o avassalador 
e poderosíssimo cartel ferrea- 
mente nacionalista da nossa eco­
nomia, prima também por uma 
obra de moralização pública que 
obriga a expor continuamente 
os fatos mais incríveis gerados 
em suas próprias entranhas!

Está certo: reconheçamos 
que um grande número de nos­
sos cientistas intelectuais, jorna­
listas, artistas, acadêmicos, vol­
ta e meia se deixou picar pela 
tentação do paço. Estrutural­
mente, pode até ser compreen­
sível: há relativamente tão pou­

cos alfabetizados no país, em 
relação ao que deveria haver, 
que o intelectual se sente em 
missão civilizada diante da 
barbárie. Uma espécie de missi­
onário sem batina, se dá para en­
tender. Uma catequista da ilus­
tração. E isso às vezes pode in­
duzir o portador das letras a 
equívocos de auto-engrandeci- 
mento ou de auto - compaixão. 
Por outro lado, vamos sublinhar 
também o fato de que uma boa 
parte do nosso patrimônio cole­
tivo de cidadania sempre teve 
sua melhor guarida nas nossas 
universidades e instituições cul­
turais, onde muita gente soube 
resistir a pressões, desmandos, 
arbítrios, assassinatos e perse­
guições às vezes com redobra­
da dignidade.

Fenômeno n o v o . Mas ago­
ra o que acontece com os inte­
lectuais que freqüentam e ter­
minam comendo na "retórica de 
pocilga" que vai em curso plan­

Instrumentos de Collor: 
Jaguaribe (esquerda) e

Goldemberg (direita)

to afora é diferente. Não dá para 
qualificar. E uma espécie de 
fragmentação, algo como se o 
que me ouvido esquerdo ouvis­
se não tivesse nada a ver com o 
que o direito quisesse ouvir. É 
um fenômeno novo. Não se tra­
ta apenas da tradicional sede de 
poder, ou de estar na intimida­
de do poder; nem do ideal de 
confiar demais nas próprias for­
ças, ou na ilusão de que bons 
argumentos e um homem lido 
removem montanhas, mesmo 
que sejam de excremento. Deve, 
tem que ser algo mais, porque 
estes personagens estão jogan­
do pela janela reputações, pas­
sados sem dúvida nenhuma la-

boriosamente construído. Pare­
ce assim que soltaram seu de­
mônio, para não dizer a franga, 
dentro de si; algo parecido com 
o seminarista que resolve ir ao 
bordel. Mas é tudo padre velho, 
para não dizer outra coisa! O 
efeito, então, além de dar ver­
gonha em quem assiste, é ridí­
culo, embora não seja nada en­
graçado. Há a vontade de com­
pará-los com os intelectuais que 
se deixaram seduzir pelo DIP de 
Vargas. Mas não, isso não che­
ga: estamos para lá de Don e 
Ravel cantando "Meu Brasil, eu 
te amo" durante o governo 
Médici.

FLÁVIO AGUIAR

EDUCAÇÃO

PT REALIZA 
ENCONTRO

os dias 9 a 12 de junho 
aconteceu em Taboão da 
Serra (SP) o II Encontro

Nacional de Educação do Par­
tido dos Trabalhadores, com 
a participação de cerca de 70 
pessoas, entre delegados elei­
tos nos Encontros Estaduais e 
observadores. Estavam tam ­
bém  presentes secretários de 
Educação de prefeituras go­
vernadas pelo PT, parlam en­
tares e sindicalistas da área de 
Educação, além  da responsá­
vel pela área do G overno Pa­
ralelo.

As resoluções do Encontro 
se rã o  e n c a m in h a d a s  ao 
Diretório Nacional do PT, para 
apreciação e difusão, e ao Go­
verno  P arale lo . Elas têm  a 
perspectiva de oferecer um a 
alternativa nacional aos p ro­
jetos tanto do  governo federal 
quanto de vários governos es­
taduais e m unicipais, que têm 
reduzido as ações no campo 
educacional a instrum ento de 
m arketing político, através de 
iniciativas pontuais e dem agó­
gicas.

O Encontro se posicionou 
pela m ais plena dem ocratiza­
ção do  sistem a educacional, 
com o p a rte  do  processo  de 
dem ocratização do  Estado e 
de auto-organização da socie­
dade, um  dos fundam entos de 
um a sociedade dem ocrática. 
A criação dos Conselhos de 
Escola, com o instânc ias de 
gestão, pode perm itir a estu­
dantes, educadores, pais, fun­
cionários e com unidade deci­
d ir sobre os rum os da orienta­
ção educacional em  seu âm bi­
to e interferir no conjunto da 
política educacional. A dem o­
cratização dos Conselhos M u­
nicipais, Estaduais e N acio­
nais de Educação poderá per­
m itir à sociedade in te rfe rir 
d ire tam en te  na d iscussão  e 
im plantação de propostas.

U m a nova q u a lid ad e  de 
ensino implica tam bém  a va­
lorização dos educadores, tan­
to do ponto  de vista salarial 
qu an to  d e  suas carre iras, e 
inclui um  processo de form a­
ção em serviço de forma siste­
mática e perm anente.

O Encontro discutiu  ainda 
a necessidade de assegurar­
mos as m etas constitucionais 
de universalização do ensino 
fundam ental (Ia a 8a séries) e 
erradicação do analfabetismo, 
para o que será fundam ental 
a colaboração entre estados, 
m unicípios e União. Colabo­
ração essa que se contrapõe 
hoje frontalm ente à perspec­
tiva da municipalização do en­
sino. N ossas prefeituras d e ­
m o n stram  qu e  a educação  
pública, dem ocráticas e de 
qualidade  é possível hoje e 
necessária para a construção 
da cidadania plena de m ilha­
res de brasileiros.

SELMA ROCHA

B R A S I  L
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A
 série "Anos Rebeldes", de Gil­
berto Braga, vem sendo mui­
to feliz principalmente na evo­
cação do clima pré e pós-gol- 
pe de 64 no Brasil, época vul­
garmente chamada de "os anos sessen­
ta". Não se trata apenas da lembrança, 

em geral bem trabalhada, do jargão da 
época, com palavras "it", de "ela tem 
um it", ou das comparações com Moni- 
ca Vitti ou Cláudia Cardinale. Tam­
pouco apenas do "décor" (para usar um 
terno da época...), organizado com pro­
videnciais Gordinis, Vemaguetes e 
Simcas-Tufão. É algo mais, que está no 
ar e ao mesmo tempo no interior dos 
personagens. É, de fato, um "clima in­
terior", que fala das motivações mais 
íntimas do conjunto de personagens.

A série captou m uito bem a in- 
consequência com que parcela ampla­
mente majoritária da esquerda encarou 
o golpe - dos velhos comunistas aos 
jovens que começavam a revisão radi­
cal dos pressupostos que haviam ori­
en tado  a política su icidariam ente  
colaboracionista do antigo Partidão. 
Para quase todos o golpe era, necessa­
riamente, um  "episódio", até uma "cô­
mica quartelada", dentro do panorama 
mais amplo da vida nacional e conti­
nental. Os velhos comunistas não acha­
vam que os "setores mais atrasados", 
ou "feudais", das classes dominantes, 
pudessem se sustentar "sozinhos". E 
os radicais, que foram ganhando espa­
ço entre a juventude, achavam que os 
golpistas não resistiríam ao inevitável 
levante de amplitude continental a ser 
provocado pelas suas (poucas) armas.

Leitura superficial. Dentro da es­
querda brasileira, este conflito profun­
do, que no entanto convergia para uma 
leitura superficial do que fora o golpe - 
ou ma is exatamente, o fato d o golpe ter 
ganho, pois talvez ele pudesse ter sido

BELOS
A minissérie da TV Globo fala dos
anos que não voltam mais. Será?

evitado, m arcou um  certo descen- 
tramento no discurso, nas falas, nas 
atitudes dos personagens de então. Ao 
falar, todos pareciam forçados a elidir 
alguma coisa, fosse a avaliação de que 
na verdade a esquerda havia perdido 
uma batalha decisiva, fosse a de que a 
inevitável fragmentação
em que ela mergulhou 
exigiría muito tempo 
para ser compensada, 
fosse a de que se im­
plantava uma cultura 
do oportunismo indi­
vidualista no país, 
que se conso­
lidaria numa 
sinistrose de

connivência e omissões com o espírito e 
os desmandos do regime embalado 
pelo golpe. O primeiro ponto era reba­
tido pela consideração de que a queda 
do regime populista fizera "aflorar me­
lhor" as contradições; segundo, pela 
consideração d e que a esquerda, ou gru­

pos cada vez menores dela, eram a 
"vanguarda" de 

algo maior do 
que ela; e a 
terceira pela 
consideração 
de que a es­
querda esta­
va "na ofen­
siva" em nível 
con tinen ta l.

TAPANDO A  PENEIRA 
COM O SOL

E'  significativo que nesta qimdratura da vida na­
cional a Rede Globo ponha no ar série tão rea­
lista sobre o golpe de 64 e sua continuidade. Há 

uma evidente purgação que atravessa a imprensa bra­
sileira hoje; parte ponderável dos que fizeram, ali 
mentaram, nutriram, embalaram, acarinharam, ceva­
ram, a imagem do "caçador de marajás", como alterna­
tiva a um governo de esquerda no país, hoje se 
engalfinham furiosamente com o seu produto, fiéis a 
sensação de “traídos do baile" que o seu público tem.

O carro-chefe desta produção de um consentido 
blefe político e moral no país que galvanizou as eleições 
de 2 989, ou seja a Rede Globo , não pode empreender tão 
abertamente este processo de auto-purgação em que o 
restante embarca de modo, deixemos claro, saudável 
para o país. Faz então uma “auto-crítica deslocada", 
voltada para o passado. Afiiud, foi ou não foi a Rede 
Globo autêntica "filhote da ditadura"? E filhote que 
logo embalou a mamãe, pois foi pelo “vídeo nacional" 
que principálmente se criou o espírito de conivência e 
pusilanimidade que alimentou boa parte da vida espi­
ritual de boa parte dos brasileiros neste período - coni­
vência com as euforias do já então triste "milagre bra­
sileiro", dos sonhos do “Brasil Grande", cumplicidade 
silenciosa ou não com a censura, com as câmaras de 
tortura, com os assassinatos clandestinos, com o terro­
rismo do Estado. Este, sem dúvida, será um dos limites 
da série: a Globo, este autêntico sol das atenções do 
imaginário nacional, filtro natural das aspirações da 
ditadura, não conseguirá pôr no ar o seu próprio papel 
nisso tudo...

Os sessenta: 
comportados 

audaciosos

Assim, passou-se mais de uma década 
a resistir, embalando-se uma retórica 
"ofensiva".

De certo modo este conflito íntimo, 
e substantivo, subjacente às ações da 
esquerda naquele período, reaparece, 
ainda que deslocado, e traduzido para 
o ambiente melodramático de uma sé­
rie moldada no espírito das telenove­
las, no descompasso e compasso amo­
roso dos protagonistas João (Cassio 
Gabus Mendes) e Maria Lúcia (Malu 
Mader). Os dois atores conseguem por 
no ar, de alguma forma, que nem a ex­
clusividade com que João encara a po­
lítica é tão exclusiva assim, nem o indi­
vidualismo com que Maria Lúcia dese­
ja o "seu" quarto é tão individualista 
assim. Mas se são descentrados, ambos 
acabam agindo "além" das suas pala­
vras e afirmações - mais ou menos como 
aconteceu com o conjunto das esquer­
das no Brasil.

Num  momento em que caros valo­
res de hum anidade e civilização eram 
postos em jogo pela vergonhosa cana­
lhice dos mandantes, os "esquerdistas" 
com seus encontros e mais seguidos 
desencontros, dentro de seus erros 
onde muitas vezes também compac­
tuaram com valores lesa-humanidade, 
foram os depositários de um a certa 
inteireza ética que ficou, para as gera­
ções presentes, inclusive para a pró­
pria esquerda, inclusive para os que 
viveram aquele período, como o signo 
de uma geração. Até o momento em 
que escrevo estas notas, é esta junção 
entre conteúdo ético e desejo de ser fe­
liz que vem marcando as reviravoltas 
m elodram áticas das paixões e pai- 
xonites entre os personagens que defi­
nem o fio da meada da série: bendita 
junção, de que uma geração derrotada 
naquela circunstância, mas não amar­
ga, pode se orgulhar.
e FLÁVIO AGUIAR

QUE TODA A VERDADE 
SEJA DITA

0  Ministério do Exército reagiu ã série com re­
tórica nota em que condena os “revisores" da 
história e, ao mesmo tempo, chama ao espírito 

de conciliação da anistia política promulgada uma 
década atrás. Diz que a esquerda foi responsável, no 
fundo, por uma política da violência. Ora. convenha­
mos, é sem dúvida possível imputar à esquerda de 
então a conivência, de certa forma, com formas de 
violência que fugiam inclusive ao próprio espírito de 
uma guerra revolucionária, como atos de vingança 
disfarçados de justiçamentos, ou ações muitas vezes 
destrambrelhadas que puseram em risco e prejudica­
ram a vida de inocentes e principálmente de seus 
ativistas. Em geral estesequívocosouações condená­
veis nasciam do fato de seus protagonistas se verem 
deforma desfocada: envoltos numa guerra de sobre­
vivência, numa luta por espaços cada vez mais míni­
mos, imaginavam-se corpos ofensivos, uma vanguar­
da móvel de um exército provável - que era, na verda­
de, ilusório.

Outra coisa, entretanto, foi a montagem de cen­
tros de tortura sistemática, de uma censura feroz so­
bre os espíritos e as mentes, centros que acabaram 
enveredando pela eliminação de oposicionistas com 
caráter doloso e premeditado: isto constituiu-se em 
crime lesa-humanidade, cujos danos à nação eao país 
ainda estão por ser avaliados. Sem dúvida a série da 
Globo ajuda nesta avaliação necessária e fundamen­
tal de nossa história e do que essa passagem deixou de 
marcar no caráter de seus protagonistas e para as 
futuras gerações.

COMO FGTS/
ACABARAM?

B R A S I L

/GORA


